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A jurisprudência nunca foi tão importante para os profissionais, estudantes universitários, 
examinandos de concursos públicos e exame de ordem, e jurisdicionados em geral. 

Foi-se o tempo em que bastava que conhecêssemos a lei e a doutrina.

Estamos na era do ativismo judicial, das decisões vinculantes e da disseminação da infor-
mação produzida pelos Tribunais pela revolução tecnológica e de acesso à informação.

Isso fez com que todos nós tivéssemos que nos atualizar constantemente e ainda mais em 
relação às principais decisões jurisprudenciais produzidas pelos Tribunais Superiores.  

Nesse sentido, criamos uma obra com informativos do STF e do STJ dos últimos três anos, 
mais as principais súmulas da série histórica desses dois tribunais.

Escolheu-se trabalhar com Informativos e Súmulas na presente obra, para que tivéssemos 
a garantia de que estamos oferecendo ao leitor, o conhecimento das decisões jurisprudenciais 
mais importantes do País.

Não bastasse, todas as decisões colacionadas na presente obra vêm classificadas dida-
ticamente segundo a forma mais interessante para que o leitor possa encontrar os temas de 
sua preferência.

Aos profissionais, recomendamos procurar decisões sobre os temas de interesse a partir 
do índice da obra.

Aos estudantes universitários e examinandos de concursos públicos e exames de ordem, 
recomendamos que leiam a obra da seguinte forma: após estudar determinado ponto do 
Direito por meio de aulas, livros doutrinários ou repositórios legais, busque o mesmo ponto 
no índice desta obra e faça a devida leitura com vistas à atualização jurisprudencial. Em 
seguida, recomendamos também, que o leitor resolva questões de provas anteriores. 

A presente obra foi coordenada e organizada por professores com grande experiência 
acadêmica e profissional, que tomaram todo o cuidado para classificar as decisões não só 
com o maior número possível de disciplinas, temas e subtemas, como também para inse-
rir essas informações de forma organizada, obedecendo, em cada item, a uma ordem de 
tribunais (primeiro decisões do STF e depois do STJ), de tipo de decisão (primeiro decisões 
comuns e depois súmulas) e de data da decisão (primeiros as mais recentes).

Tudo sem contar o enorme custo-benefício de juntar tanto conteúdo num volume apenas, 
reduzindo custos e gasto de papel, de modo a gerar para o consumidor economia, respeito ao 
meio ambiente e praticidade.

Estudando pelo livro você certamente estará muito mais preparado para enfrentar os de-
safios profissionais, bem como os desafios das provas e exames.

Boa leitura e sucesso!

APRESENTAÇÃO
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1.	 PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS
AG. REG. NO ARE N. 880.159-SC
RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI
EMENTA: Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Ad-
ministrativo. Princípio da legalidade. Ofensa reflexa. Servidor público. 
Gratificação. Direito à percepção. Fatos e provas. Reexame. Impossibi-
lidade.  Valores recebidos de boa-fé. Restituição. Discussão.   Ausência 
de repercussão geral. Precedentes.
1. A afronta aos princípios da legalidade, do devido processo legal, da 
ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa julgada ou da prestação 
jurisdicional, quando depende, para ser reconhecida como tal, da análise de 
normas infraconstitucionais, configura apenas ofensa indireta ou reflexa à 
Constituição Federal. 
2. Não se presta o recurso extraordinário para o exame do conjunto fático-
-probatório da causa. Incidência da Súmula nº 279/STF.
3. O Supremo Tribunal Federal no exame  do AI nº 841.473/RS, Relator o 
Ministro Cezar Peluso, assentou a ausência de repercussão geral do tema 
relativo à “restituição de valores pagos indevidamente pela Administração 
Pública à beneficiário de boa-fé” em razão da   inexistência de questão 
constitucional a ser examinada.
4. Agravo regimental não provido. (Inform. STF 797)

Incorporação de quintos e princípio da legalidade - 1
Ofende o princípio da legalidade a decisão que concede a incorporação de 
quintos pelo exercício de função comissionada no período entre 8.4.1998 
— edição da Lei 9.624/1998 — até 4.9.2001 — edição da Medida Provisória 
2.225-45/2001 —, ante a carência de fundamento legal. Essa a conclusão do 
Plenário que, por maioria, deu provimento a recurso extraordinário em que 
discutida possibilidade da incorporação de quintos decorrente do exercício 
de funções comissionadas e/ou gratificadas no período. Preliminarmente, 
o Colegiado, por decisão majoritária, conheceu do recurso. Assentou que 
haveria jurisprudência da Corte no sentido de ser inadmissível o recurso 
extraordinário interposto contra decisão do STJ que, em recurso especial, se 
fundamentasse em matéria constitucional já apreciada e decidida na instância 
inferior e não impugnada diretamente no STF mediante recurso extraordinário. 
Assim, não interposto o recurso extraordinário contra a decisão de segunda 
instância dotada de duplo fundamento — legal e constitucional — ficaria 
preclusa a oportunidade processual de se questionar a matéria constitucional. 
Novo recurso extraordinário somente seria admissível para suscitar a questão 
constitucional surgida originariamente no recurso especial pelo STJ. Porém, o 
caso seria peculiar. O tema, por suscitar a interpretação da legislação aplicável à 
matéria, costumaria ser tratado como de índole estritamente infraconstitucional. 
No entanto, essa forma de abordar a questão representaria apenas um dos 
enfoques possíveis quanto à legalidade. Nada impediria que a controvérsia 
debatida nas instâncias inferiores, inclusive no STJ, fosse abordada por outra 
perspectiva no STF, porque a causa de pedir em recurso extraordinário seria 
aberta. A mesma questão debatida, devidamente prequestionada, poderia ser 
apreciada no Supremo, o qual poderia enfrentar o tema sob o enfoque consti-
tucional. Nessa hipótese, seria cabível o recurso extraordinário, tendo em vista 
que, apreciada a questão novamente pelo STJ, apenas restaria a via recursal 
extraordinária para que o STF analisasse a controvérsia. No caso, a questão 
seria visivelmente constitucional. Não se cuidaria de mera discussão sobre 
ilegalidade, por ofensa ao direito ordinário. Constituiria, em verdade, afronta 
ao postulado fundamental da legalidade. O Tribunal aduziu que se, de um lado, 
a transferência para o STJ da atribuição para conhecer das questões relativas à 
observância do direito federal reduzira a competência do STF às controvérsias 
de índole constitucional, por outro, essa alteração dera ensejo ao Supremo 
para redimensionar o conceito de questão constitucional. Nesse sentido, o 
significado do princípio da legalidade, positivado no art. 5º, II, da CF, deveria ser 
efetivamente explicitado, para que dele se extraíssem relevantes consequências 
jurídicas. Esse postulado, entendido como o princípio da supremacia ou da 
preeminência da lei, ou como o princípio da reserva legal, conteria limites para 

os três Poderes constituídos. Dever-se-ia indagar, no ponto, se o tema versaria 
simples questão legal, insuscetível de apreciação na via extraordinária, ou se 
teria contornos constitucionais e mereceria ser examinado no STF. Ademais, 
dever-se-ia questionar se a decisão judicial adversada por suposta falta de 
fundamento legal poderia ser considerada contrária à Constituição, a suscitar 
questão constitucional. Nessa linha, seria necessário perquirir se a aplicação 
errônea do direito ordinário poderia dar ensejo a uma questão constitucional. 
Reputou que o princípio da reserva legal explicitaria as matérias que deveriam 
ser disciplinadas diretamente pela lei. Esse postulado afirmaria a inadmissibi-
lidade de utilização de qualquer outra fonte de direito distinta da lei. Por outro 
lado, admitiria que apenas a lei pudesse estabelecer eventuais limitações ou 
restrições. Por seu turno, o princípio da supremacia ou da preeminência da lei 
submeteria a Administração e os tribunais ao regime da lei, a impor a exigência 
de aplicação da lei e a proibição de desrespeito ou de violação da lei.
RE 638115/CE, rel. Min. Gilmar Mendes, 18 e 19.3.2015. (RE-638115)

Incorporação de quintos e princípio da legalidade - 2
O Colegiado ponderou que uma decisão judicial que, sem fundamento legal, 
afetasse situação individual, revelar-se-ia contrária à ordem constitucional, 
pelo menos ao direito subsidiário da liberdade de ação. Se admitido, como 
expressamente estabelecido na Constituição, que os direitos fundamentais 
vinculariam todos os Poderes e que a decisão judicial deveria observar a 
Constituição e a lei, então a decisão judicial que se revelasse desprovida de 
base legal afrontaria ao menos o princípio da legalidade. Essa orientação 
poderia converter a Corte em autêntico tribunal de revisão, se fosse admitido 
que toda decisão contrária ao direito ordinário seria inconstitucional. Por 
isso, deveria ser formulado um critério a limitar a impugnação das decisões 
judiciais mediante recurso constitucional. A admissibilidade dependeria da 
demonstração de que, na interpretação e aplicação do direito, o juiz tivesse 
desconsiderado por completo ou essencialmente a influência dos direitos 
fundamentais, que a decisão fosse manifestamente arbitrária na aplicação 
do direito ordinário ou, ainda, que tivessem sido ultrapassados os limites 
da construção jurisprudencial. Assim, uma decisão que, por exemplo, 
ampliasse o sentido de um texto penal para abranger determinada conduta 
seria inconstitucional, por afronta ao princípio da legalidade. Seria, portanto, 
admitida uma aferição de constitucionalidade tanto mais intensa quanto maior 
fosse o grau de intervenção no âmbito de proteção dos direitos fundamentais. 
Em suma, seria possível aferir uma questão constitucional na violação da lei 
pela decisão ou ato dos Poderes constituídos. A decisão ou ato sem funda-
mento legal ou contrário ao direito ordinário violaria, portanto, o princípio 
da legalidade. O Ministro Teori Zavascki também conheceu do recurso, mas 
por outro fundamento. Afirmou que, em razão de o mesmo tema também 
chegar ao STF por meio de mandados de segurança, a Corte não fugiria do 
exame do mérito da questão. Não faria sentido distinguir uma decisão com 
repercussão geral de outra, sem essa qualidade, a conferir eficácias diferentes 
para decisões do Supremo. Todas elas, por sua própria natureza, teriam 
eficácia expansiva necessária e peso institucional semelhante. O Ministro 
Marco Aurélio acresceu que não se deveria exigir, para ter-se configurado 
o prequestionamento, a referência no acórdão recorrido a dispositivo da 
Constituição. Seria suficiente a adoção de entendimento sobre a norma 
constitucional. No caso, a decisão recorrida trataria claramente da existência 
de direito adquirido por parte dos servidores. Além disso, citou precedentes da 
Corte em recursos extraordinários nos quais discutida transgressão ao devido 
processo legal ou ao princípio da legalidade. Frisou que se estaria diante de 
situação concreta a reclamar manifestação do STF, para pacificar-se o tema. 
O Ministro Ricardo Lewandowski (Presidente) sublinhou que, na repercussão 
geral, o STF teria a discricionariedade de admitir certos casos, se eles se 
enquadrassem nos conceitos abertos de relevância política, econômica, social 
ou jurídica. Vencidos, quanto ao conhecimento, os Ministros Rosa Weber, 
Luiz Fux, Cármen Lúcia e Celso de Mello. Entendiam que o tema cuidaria de 
ofensa meramente reflexa à Constituição. Além disso, o acórdão recorrido 
seria calcado em matéria infraconstitucional. 
RE 638115/CE, rel. Min. Gilmar Mendes, 18 e 19.3.2015. (RE-638115)
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Incorporação de quintos e princípio da legalidade - 3
No mérito, o Plenário pontuou que a decisão judicial a determinar incorpora-
ção dos quintos careceria de fundamento legal e, assim, violaria o princípio da 
legalidade. A decisão recorrida baseara-se no entendimento segundo o qual a 
Medida Provisória 2.225-45/2001, em seu art. 3º, permitiria a incorporação 
dos quintos no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e 
a edição da aludida medida provisória. O referido art. 3º transformara em 
Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI a incorporação das 
parcelas a que se referem os artigos 3º e 10 da Lei 8.911/1994 e o art. 3º da 
Lei 9.624/1998. Não se poderia considerar que houvera o restabelecimento 
ou a reinstituição da possibilidade de incorporação das parcelas de quintos 
ou décimos. A incorporação de parcelas remuneratórias remontaria à Lei 
8.112/1990. Seu art. 62, § 2º, na redação original, concedera aos servidores 
públicos o direito à incorporação da gratificação por exercício de cargo de di-
reção, chefia ou assessoramento à razão de um quinto por ano, até o limite de 
cinco quintos. A Lei 8.911/1994 disciplinara a referida incorporação. Por sua 
vez, a Medida Provisória 1.195/1995 alterara a redação dessas leis para ins-
tituir a mesma incorporação na proporção de um décimo, até o limite de dez 
décimos. A Medida Provisória 1.595-14/1997, convertida na Lei 9.527/1997, 
extinguira a incorporação de qualquer parcela remuneratória, com base na Lei 
8.911/1994, e proibira futuras incorporações. As respectivas parcelas foram 
transformadas em VPNI. A Lei 9.527/1997 não teria sido revogada pela Lei 
9.624/1998, pois esta seria apenas a conversão de uma cadeia distinta de 
medidas provisórias — reeditadas validamente — iniciada anteriormente à 
própria Lei 9.527/1997. Desde a edição da Medida Provisória 1.595-14/1997, 
portanto, seria indevida qualquer concessão de parcelas remuneratórias 
referentes a quintos ou décimos. Em suma, a concessão de quintos somente 
seria possível até 28.2.1995, nos termos do art. 3º, I, da Lei 9.624/1998, 
enquanto que, de 1º.3.1995 a 11.11.1997 — edição da Medida Provisória 
1.595-14/1997 — a incorporação devida seria de décimos, nos termos do 
art. 3º, II e parágrafo único, da Lei 9.624/1998, sendo indevida qualquer 
concessão após 11.11.1997. Nesse quadro, a Medida Provisória 2.225/2001 
não viera para extinguir definitivamente o direito à incorporação que teria 
sido revogado pela Lei 9.624/1998, mas somente para transformar em VPNI 
a incorporação das parcelas referidas nas Leis 8.911/1994 e 9.624/1998. 
Assim, o direito à incorporação de qualquer parcela remuneratória, fosse 
quintos ou décimos, já estaria extinto. O restabelecimento de dispositivos 
normativos anteriormente revogados, a permitir a incorporação de quintos ou 
décimos, somente seria possível por determinação expressa em lei. Em outros 
termos, a repristinação de normas dependeria de expressa determinação 
legal. Assim, se a Medida Provisória 2.225/2001 não repristinara expressa-
mente as normas que previam a incorporação de quintos, não se poderia 
considerar como devida uma vantagem remuneratória pessoal não prevista no 
ordenamento. Em conclusão, não existiria norma a permitir o ressurgimento 
dos quintos ou décimos levada a efeito pela decisão recorrida. Vencidos 
os Ministros Luiz Fux, Cármen Lúcia e Celso de Mello, que desproviam o 
recurso. Assentavam que a incorporação de gratificação relativa ao exercício 
de função comissionada no período de 8.4.1998 a 5.9.2001, transformando 
as referidas parcelas em VPNI, teria sido autorizada pela Medida Provisória 
2.225-45/2001, em razão de ter promovido a revogação dos artigos 3º e 10 
da Lei 8.911/1994. Por fim, o Plenário, por decisão majoritária, modulou os 
efeitos da decisão para desobrigar a devolução dos valores recebidos de 
boa-fé pelos servidores até a data do julgamento, cessada a ultra-atividade 
das incorporações concedidas indevidamente. Vencido o Ministro Marco 
Aurélio, que não modulava os efeitos da decisão. 
RE 638115/CE, rel. Min. Gilmar Mendes, 18 e 19.3.2015. (RE-638115) 
(Inform. STF 778)

Verba indenizatória e publicidade - 1
O Plenário iniciou julgamento de mandado de segurança impetrado contra 
ato do Senado Federal, que indeferira pedido de acesso aos comprovantes 
apresentados pelos senadores para recebimento de verba indenizatória, 
no período de setembro a dezembro de 2008. O Ministro Roberto Barroso 
(relator) concedeu a ordem para que o Senado forneça à impetrante cópia 
reprográfica dos documentos comprobatórios do uso da verba indenizatória 
solicitados, no que foi acompanhado pelos Ministros Teori Zavascki, Rosa 
Weber, Cármen Lúcia e Marco Aurélio. De início, reconheceu a legitimidade 
ativa da impetrante, por considerar que os veículos de imprensa teriam 
direito líquido e certo à obtenção desses elementos, com base no princípio 
da publicidade (CF, art. 37, “caput”) e em outras disposições constitucionais 
correlatas, notadamente a liberdade de informação jornalística (CF, art. 220, 
§ 1º). Ressaltou que as referidas verbas destinar-se-iam a indenizar despesas 

diretas e exclusivamente relacionadas ao exercício da função parlamentar. 
Sua natureza pública estaria presente tanto na fonte pagadora — o Senado 
Federal — quanto na finalidade, vinculada ao exercício da representação 
popular. Nesse contexto, a regra geral seria a publicidade e decorreria de um 
conjunto de normas constitucionais, como o direito de acesso à informação 
por parte dos órgãos públicos (CF, art. 5º, XXXIII) — especialmente no 
tocante à documentação governamental (CF, art. 216, § 2º) —, o princípio 
da publicidade (CF, art. 37, “caput” e § 3º, II) e o princípio republicano (CF, 
art. 1º), do qual se originariam os deveres de transparência e prestação de 
contas, bem como a possibilidade de responsabilização ampla por eventuais 
irregularidades. Recordou que o art. 1º, parágrafo único, da CF enuncia que 
“todo o poder emana do povo”. Assim, os órgãos estatais teriam o dever de 
esclarecer ao seu mandante, titular do poder político, como seriam usadas 
as verbas arrecadadas da sociedade para o exercício de suas atividades. 
Observou que a Constituição ressalvaria a regra da publicidade apenas 
em relação às informações cujo sigilo fosse imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado (CF, art. 5º, XXXIII, parte final) e às que fossem 
protegidas pela inviolabilidade conferida à intimidade, vida privada, honra 
e imagem das pessoas (CF, art. 5º, X, c/c art. 37, § 3º, II). Por se tratar de 
situações excepcionais, o ônus argumentativo de demonstrar a caracterização 
de uma dessas circunstâncias incumbiria a quem pretendesse afastar a regra 
geral da publicidade. 

Verba indenizatória e publicidade - 2
O relator consignou que a autoridade impetrada teria justificado sua recusa 
nas duas exceções acima citadas. Refutou a assertiva de que a concessão 
da ordem poderia gerar um perigoso precedente, uma vez que permitiria 
igualmente o acesso a informações sobre verbas indenizatórias pagas no 
âmbito de outros órgãos estratégicos, como a ABIN, o Centro de Inteligên-
cia do Exército e da Marinha, a Comissão Nacional de Energia Nuclear do 
Ministério da Ciência e da Tecnologia, a Presidência da República e mesmo 
os tribunais superiores. Sublinhou que o caráter estratégico das atividades 
desenvolvidas por determinado órgão não tornaria automaticamente secre-
tas todas as informações a ele referentes. No caso do Senado Federal, as 
atividades ordinárias de seus membros estariam muito longe de exigir um 
caráter predominantemente sigiloso. Em se tratando de órgão de represen-
tação popular por excelência, presumir-se-ia justamente o contrário. Nesse 
domínio, eventual necessidade de sigilo não poderia ser invocada de forma 
genérica, devendo ser concretamente justificada. Quanto à segunda exceção 
que justificaria a restrição à publicidade — informações relacionadas à 
intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas —, entendeu não ser 
pertinente que se invocasse a intimidade, de forma genérica, para restringir a 
transparência acerca do emprego de verbas públicas exclusivamente relacio-
nadas ao exercício da função parlamentar. Salientou que a hipótese nada teria 
a ver com uma devassa genérica na vida privada dos agentes políticos. Não 
se cuidaria da divulgação, pelo Poder Público, da forma como os senadores 
gastariam o subsídio recebido a título de remuneração ou mesmo sobre o 
emprego de outras rendas privadas auferidas a título diverso. Em seguida, 
pediu vista dos autos o Ministro Ricardo Lewandowski (Presidente). MS 
28178/DF, rel. Min. Roberto Barroso, 3.12.2014. (MS-28178) 

Verba indenizatória e publicidade - 3
Em conclusão de julgamento, o Plenário concedeu a ordem em mandado 
de segurança impetrado por veículo da imprensa contra ato do Senado 
Federal, que indeferira pedido de acesso aos comprovantes apresentados 
pelos senadores para recebimento de verba indenizatória, no período de 
setembro a dezembro de 2008 — v. Informativo 770. De início, reconheceu 
a legitimidade ativa da impetrante, por considerar haver direito líquido e 
certo à obtenção desses elementos, com base no princípio da publicidade 
(CF, art. 37, “caput”) e em outras disposições constitucionais correlatas, 
notadamente a liberdade de informação jornalística (CF, art. 220, § 1º). 
Ressaltou que as referidas verbas destinar-se-iam a indenizar despesas 
direta e exclusivamente relacionadas ao exercício da função parlamentar. 
Sua natureza pública estaria presente tanto na fonte pagadora — o Senado 
Federal — quanto na finalidade, vinculada ao exercício da representação 
popular. Nesse contexto, a regra geral seria a publicidade e decorreria de um 
conjunto de normas constitucionais, como o direito de acesso à informação 
por parte dos órgãos públicos (CF, art. 5º, XXXIII) — especialmente no 
tocante à documentação governamental (CF, art. 216, § 2º) —, o princípio 
da publicidade (CF, art. 37, “caput” e § 3º, II) e o princípio republicano (CF, 
art. 1º), do qual se originariam os deveres de transparência e prestação de 
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contas, bem como a possibilidade de responsabilização ampla por eventuais 
irregularidades. Recordou que o art. 1º, parágrafo único, da CF enuncia que 
“todo o poder emana do povo”. Assim, os órgãos estatais teriam o dever de 
esclarecer ao seu mandante, titular do poder político, como seriam usadas 
as verbas arrecadadas da sociedade para o exercício de suas atividades. 
A Constituição ressalvaria a regra da publicidade apenas em relação às 
informações cujo sigilo fosse imprescindível à segurança da sociedade 
e do Estado (CF, art. 5º, XXXIII, parte final) e às que fossem protegidas 
pela inviolabilidade conferida à intimidade, vida privada, honra e imagem 
das pessoas (CF, art. 5º, X, c/c art. 37, § 3º, II). Por se tratar de situações 
excepcionais, o ônus argumentativo de demonstrar a caracterização de 
uma dessas circunstâncias incumbiria a quem pretendesse afastar a regra 
geral da publicidade. 
MS 28178/DF, rel. Min. Roberto Barroso, 4.3.2015. (MS-28178)

Verba indenizatória e publicidade - 4
O Plenário consignou que a autoridade impetrada teria justificado sua recusa 
nas duas exceções acima citadas. Refutou a assertiva de que a concessão 
da ordem poderia gerar um perigoso precedente, uma vez que permitiria 
igualmente o acesso a informações sobre verbas indenizatórias pagas no 
âmbito de outros órgãos estratégicos, como a ABIN, o Centro de Inteligên-
cia do Exército e da Marinha, a Comissão Nacional de Energia Nuclear do 
Ministério da Ciência e da Tecnologia, a Presidência da República e mesmo 
os tribunais superiores. Sublinhou que o caráter estratégico das atividades 
desenvolvidas por determinado órgão não tornaria automaticamente secre-
tas todas as informações a ele referentes. No caso do Senado Federal, as 
atividades ordinárias de seus membros estariam muito longe de exigir um 
caráter predominantemente sigiloso. Em se tratando de órgão de represen-
tação popular por excelência, presumir-se-ia justamente o contrário. Nesse 
domínio, eventual necessidade de sigilo não poderia ser invocada de forma 
genérica, devendo ser concretamente justificada. Quanto à segunda exceção 
que justificaria a restrição à publicidade — informações relacionadas à inti-
midade, vida privada, honra e imagem das pessoas —, não seria pertinente 
que se invocasse a intimidade, de forma genérica, para restringir a transpa-
rência acerca do emprego de verbas públicas exclusivamente relacionadas 
ao exercício da função parlamentar. A hipótese nada teria a ver com uma 
devassa genérica na vida privada dos agentes políticos. Não se cuidaria da 
divulgação, pelo Poder Público, da forma como os senadores gastariam o 
subsídio recebido a título de remuneração ou mesmo sobre o emprego de 
outras rendas privadas auferidas a título diverso. Além disso, anotou que o 
custo das cópias solicitadas seria arcado pela impetrante. 
MS 28178/DF, rel. Min. Roberto Barroso, 4.3.2015. (MS-28178) (Inform. 
STF 776)

ADI: divulgação de obras públicas e princípio da publicidade
O Plenário julgou improcedente pedido formulado em ação direta ajuizada 
em face da Lei 11.521/2000 do Estado Rio Grande do Sul, a qual obriga o 
Poder Executivo do referido Estado-membro a divulgar na imprensa oficial 
e na internet a relação completa de obras atinentes a rodovias, portos e 
aeroportos. A Corte apontou não se verificar a existência de vício formal 
ou material na edição da norma em comento, visto que editada em atenção 
aos princípios da publicidade e da transparência, a viabilizar a fiscalização 
das contas públicas. ADI 2444/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 6.11.2014. (ADI-
2444) (Inform. STF 766)

ADPF e atos judicial e administrativo - 1
O Plenário referendou medida cautelar em arguição de descumprimento 
de preceito fundamental para suspender decisão de tribunal regional 
federal, que determinara o cumprimento de cronograma inicialmente 
proposto de implementação de audiodescrição por parte dos prestadores 
de radiodifusão de sons e imagens e de retransmissão de televisão. O 
Colegiado suspendeu, ainda, a Portaria 332/A/2013 do Ministério das 
Comunicações, editada em observância àquele pronunciamento judicial. Na 
espécie, o Ministério das Comunicações editara a Portaria 310/2006, que 
estabeleceu cronograma de implementação do recurso de audiodescrição, 
consistente na narrativa, em língua portuguesa, integrada ao som original 
da obra audiovisual, em que se descrevem sons e elementos visuais e 
quaisquer informações adicionais que sejam relevantes para possibilitar a 
melhor compreensão da obra por pessoas com deficiência visual e intelec-
tual. Consoante a Portaria 310/2006, o recurso de acessibilidade deveria 
ser executado no prazo de 24 a 132 meses, a contar de sua publicação,  

e segundo escala crescente de disponibilidade temporal dentro da progra-
mação diária. Verificadas dificuldades técnicas e após consulta pública, 
o Ministério das Comunicações concluíra pela inviabilidade dos prazos 
estabelecidos e editara nova portaria – Portaria 188/2010 –, que alterou o 
cronograma originário e as metas impostas para a implantação do citado 
recurso. Na sequência, via ação civil pública, o Ministério Público requerera 
o cumprimento do cronograma originário previsto na aludida Portaria 
310/2006. O feito fora extinto sem julgamento de mérito. Entretanto, em 
grau de recurso, o tribunal regional federal afastara as mudanças pro-
movidas pela Portaria 188/2010 e determinara a observância dos prazos 
inicialmente fixados. Em virtude disso, o Ministério das Comunicações 
editara a questionada Portaria 332/A/2013. 

ADPF e atos judicial e administrativo - 2
O STF assentou que o ato judicial que impusera novo lapso temporal implicara 
reavaliação de diagnósticos e prognósticos feitos pelo órgão especializado 
competente. Destacou que o novo cronograma fora fixado após audiência 
pública, ouvidas as partes interessadas. Aduziu que a Portaria 188/2010 
seria providência adotada por órgão revestido de capacidade cognitiva para 
investigar as condições materiais e de tempo imprescindíveis à implanta-
ção da medida de acessibilidade e para definir o procedimento pertinente. 
Assinalou que o Ministério das Comunicações estaria habilitado, diante de 
seu quadro de pessoal e de sua função constitucional, a tomar decisões 
complexas como a ora examinada, considerados aspectos essencialmente 
técnicos, com amplo domínio sobre as limitações fáticas e as perspectivas 
operacionais dos destinatários da política pública em jogo. Esclareceu que as 
múltiplas variáveis que teriam motivado a edição da Portaria 188/2010 não 
seriam imunes ao crivo judicial, em especial se levada em conta a relevância 
constitucional do propósito social buscado. Ressaltou que a complexidade 
requereria cautela por parte dos magistrados e maior deferência às soluções 
encontradas pelos órgãos especialistas na área. Concluiu que a decisão do 
tribunal regional federal afrontara preceitos fundamentais como a separação 
de Poderes, o devido processo legal e a eficiência administrativa. ADPF 
309 Referendo-MC/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 25.9.2014. (ADPF-309) 
(Inform. STF 760)

ADI e decisão administrativa: cabimento e reserva legal
O Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta, para 
declarar a inconstitucionalidade de decisão proferida por tribunal de 
justiça local, nos autos de processo administrativo, em que reconhecido 
o direito à gratificação de 100% aos interessados — servidores daquele 
tribunal — e estendida essa gratificação aos demais servidores do órgão 
em situação análoga. Preliminarmente, por maioria, conheceu-se da ação. 
No ponto, o Ministro Roberto Barroso salientou que a decisão da Corte de 
origem teria conteúdo normativo, com generalidade e abstração, porque 
estendera os efeitos da concessão de gratificação a um número expressi-
vamente maior de pessoas, em comparação às diretamente interessadas 
no procedimento administrativo. Desse modo, ponderou cabível o controle 
abstrato de constitucionalidade. A Ministra Rosa Weber destacou que esse 
caráter de generalidade seria aferível a partir da indeterminação subjetiva 
das pessoas eventualmente atingidas pela decisão discutida. O Ministro 
Ricardo Lewandowski constatou que os servidores beneficiados com a 
decisão favorável no tocante à gratificação serviriam como paradigmas 
a partir dos quais o mesmo benefício seria estendido a outros servido-
res, em número indeterminado. Ademais, registrou que a decisão em 
comento fundar-se-ia diretamente na Constituição, porque invocado o 
princípio da isonomia. Vencida, quanto à preliminar, a Ministra Cármen 
Lúcia, relatora, que não conhecia da ação por considerar inadequada a 
via eleita. Reputava que o ato adversado não seria dotado de autonomia, 
suficiência, generalidade, abstração e obrigatoriedade de cumprimento 
para todos. No mérito, o Colegiado asseverou que o tribunal de justiça 
local teria estendido o recebimento da gratificação por ato diverso de lei, 
em contrariedade ao art. 37, X, da CF (X - a remuneração dos servidores 
públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser 
fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em 
cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 
distinção de índices). Assinalou que teria havido, ademais, equiparação 
remuneratória entre servidores, vedada pelo art. 37, XIII, da CF (XIII - é 
vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 
para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público), conforme 
reiterada jurisprudência do STF. Acrescentou que a decisão impugnada 
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adotara como fundamento o princípio da isonomia. Entretanto, de 
acordo com o Enunciado 339 da Súmula do STF (Não cabe ao Poder 
Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de 
servidores públicos sob fundamento de isonomia), afirmou que não se 
poderia invocar esse postulado para obtenção de ganho remuneratório 
sem respaldo legal. Nesse sentido, se ao Poder Judiciário, em sua 
função jurisdicional, não seria permitido o aumento de vencimento de 
servidores com base no referido princípio, menos ainda no exercício de 
função administrativa. ADI 3202/RN, rel. Min. Cármen Lúcia, 5.2.2014. 
(ADI-3202) (Inform. STF 734)

EMENTA: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E DESCONSIDERAÇÃO 
EXPANSIVA DA PERSONALIDADE JURÍDICA. “DISREGARD DOCTRINE” 
E RESERVA DE JURISDIÇÃO: EXAME DA POSSIBILIDADE DE A ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA, MEDIANTE ATO PRÓPRIO, AGINDO “PRO DOMO SUA”, 
DESCONSIDERAR A PERSONALIDADE CIVIL DA EMPRESA, EM ORDEM 
A COIBIR SITUAÇÕES CONFIGURADORAS DE ABUSO DE DIREITO OU DE 
FRAUDE. A COMPETÊNCIA INSTITUCIONAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO E A DOUTRINA DOS PODERES IMPLÍCITOS. INDISPENSABILIDADE, 
OU NÃO, DE LEI QUE VIABILIZE A INCIDÊNCIA DA TÉCNICA DA DESCONSI-
DERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA EM SEDE ADMINISTRATIVA. A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E O PRINCÍPIO DA LEGALIDADE: SUPERAÇÃO 
DE PARADIGMA TEÓRICO FUNDADO NA DOUTRINA TRADICIONAL? O 
PRINCÍPIO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA: VALOR CONSTITUCIO-
NAL REVESTIDO DE CARÁTER ÉTICO-JURÍDICO, CONDICIONANTE DA 
LEGITIMIDADE E DA VALIDADE DOS ATOS ESTATAIS. O ADVENTO DA 
LEI Nº 12.846/2013 (ART. 5º, IV, “e”, E ART. 14), AINDA EM PERÍODO DE 
“VACATIO LEGIS”. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA 
E O POSTULADO DA INTRANSCENDÊNCIA DAS SANÇÕES ADMINIS-
TRATIVAS E DAS MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. MAGISTÉRIO 
DA DOUTRINA. JURISPRUDÊNCIA. PLAUSIBILIDADE JURÍDICA DA 
PRETENSÃO CAUTELAR E CONFIGURAÇÃO DO “PERICULUM IN MORA”. 
MEDIDA LIMINAR DEFERIDA. MS 32.494-MC/DF, Rel. Ministro Celso de 
Mello, j.  Em 11.11.2013. (Inform. STF 732)

AG. REG. NO ARE N. 681.780-DF
RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI
EMENTA: Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 
Administrativo. Servidor público. Remoção de ofício. Impossibilidade de 
continuar frequentando curso superior na nova lotação. Impossibilidade 
de remoção do cônjuge para acompanhá-lo. Circunstâncias fáticas que 
nortearam a decisão da origem em prol do princípio da proteção à família. 
Reexame de fatos e provas. Impossibilidade. Precedentes.
1. A Corte de origem concluiu, em razão de circunstâncias fáticas específicas, 
que o princípio da proteção à família deveria prevalecer em relação ao princípio 
da supremacia do interesse público, ante o evidente prejuízo que a remoção 
acarretaria ao servidor e à sua família.
2. Ponderação de interesses que, in casu, não prescinde do reexame dos 
fatos e das provas dos autos, o que é inadmissível em recurso extraordinário. 
Incidência da Súmula nº 279/STF.
3. Agravo regimental não provido. (Inform. STF 725)

AG. REG. NO RE N. 701.993-SC
RELATORA: MIN. ROSA WEBER
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE DE A ADMI-
NISTRAÇÃO ANULAR OU REVOGAR SEUS ATOS. SÚMULA 473/STF. 
AS RAZÕES DO AGRAVO REGIMENTAL NÃO SÃO APTAS A INFIRMAR 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
PUBLICADO EM 15.8.2011. 
A jurisprudência da Corte é firme no sentido de que a Administração 
Pública pode anular os seus próprios atos quando eivados de vícios que 
os tornem ilegais, desde que observado o devido processo legal, con-
forme disposto na Súmula 473/STF: “A Administração pode anular seus 
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque 
deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada em 
todos os casos, a apreciação judicial”. 
As razões do agravo regimental não são aptas a infirmar os fundamentos 
que lastrearam a decisão agravada. 
Agravo regimental conhecido e não provido. (Inform. STF 717)

AG. REG. NO ARE N. 718.343-RS
RELATORA: MIN. ROSA WEBER
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTROLE DE LEGALIDADE DOS 
ATOS ADMINISTRATIVOS PELO PODER JUDICIÁRIO. PRINCÍPIO DA 
SEPARAÇÃO DE PODERES. SUPOSTA AFRONTA AOS ARTS. 2º E 37 DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.OFENSA NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO DISPONIBILIZADO EM 7.5.2012.
O controle de legalidade dos atos administrativos pelo Poder Judiciário não 
ofende o princípio da separação dos poderes. Precedentes
Agravo regimental conhecido e não provido. (Inform. STF 716)

AG. REG. NO RE N. 636.686-RS
RELATOR: MIN. GILMAR MENDES
Agravo regimental em recurso extraordinário. 2. Direito Administrativo. 
3. Defensoria pública. Implantação de plantão permanente na cidade de 
Erechim. Mérito administrativo. Impossibilidade de ingerência do Poder 
Judiciário ante a ausência de ilegalidade ou abuso de poder. Princípio da 
separação dos poderes. Precedentes. Inexistência de argumentos capazes 
de infirmar a decisão agravada. 5. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento. (Inform. STF 715)

AG. REG. NO RE N. 628.159-MA
RELATORA: MIN. ROSA WEBER
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. SEGURANÇA PÚBLICA. IMPLEMEN-
TAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. 
OFENSA NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO EM 
04.11.2004.
O Poder Judiciário, em situações excepcionais, pode determinar que a 
Administração Pública adote medidas assecuratórias de direitos constitucio-
nalmente reconhecidos como essenciais, sem que isso configure violação 
do princípio da separação de poderes. Precedentes. 
Agravo regimental conhecido e não provido. (Inform. STF 715)

AG. REG. NO AI N. 810.410-GO
RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI
EMENTA: Agravo regimental no agravo de instrumento. Constitucional. 
Poder Judiciário. Determinação para implementação de políticas públicas. 
Segurança pública. Destacamento de policiais para garantia de segu-
rança em estabelecimento de custódia de menores infratores. Violação 
do princípio da separação dos Poderes. Não ocorrência. Precedentes.
1. O Poder Judiciário, em situações excepcionais, pode determinar que a 
Administração pública adote medidas assecuratórias de direitos constitucio-
nalmente reconhecidos como essenciais sem que isso configure violação do 
princípio da separação dos poderes.
2. Agravo regimental não provido. (Inform. STF 714)

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ACESSO A INFORMAÇÕES 
DE CARTÃO CORPORATIVO DO GOVERNO FEDERAL. O não fornecimento 
pela União do extrato completo – incluindo tipo, data, valor das tran-
sações efetuadas e CNPJ dos fornecedores – do cartão de pagamentos 
(cartão corporativo) do Governo Federal utilizado por chefe de Escritório 
da Presidência da República constitui ilegal violação ao direito de 
acesso à informação de interesse coletivo, quando não há evidência de 
que a publicidade desses elementos atentaria contra a segurança do 
Presidente e Vice-Presidente da República ou de suas famílias. No caso, 
o não fornecimento de documentos e informações constitui ilegal violação 
ao direito de acesso à informação de interesse coletivo, sendo importante 
a sua divulgação, regida pelos princípios da publicidade e da transparência 
– consagrados na CF e na Lei 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação). 
De igual forma, não há evidência de que a publicidade de tais elementos 
atentaria contra a segurança do Presidente e Vice-Presidente da República 
ou de suas famílias. Ressalte-se que o fornecimento apenas de planilha em 
que os gastos aparecem de forma genérica impede a elaboração de análise 
minimamente conclusiva. Deve-se, ainda, assinalar que a transparência dos 
gastos e das condutas governamentais não deve ser apenas um flatus vocis, 
mas sim um comportamento constante e uniforme. Além disso, a divulgação 
dessas informações seguramente contribui para evitar episódios lesivos 
e prejudicantes. MS 20.895-DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
julgado em 12/11/2014. (Inform. STJ 552)
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DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. PUBLICIDADE ACERCA DE 
PASSAPORTES DIPLOMÁTICOS. O Ministério das Relações Exteriores não 
pode sonegar o nome de quem recebe passaporte diplomático emitido na 
forma do parágrafo 3º do art. 6º do Anexo do Decreto 5.978/2006. O nome 
de quem recebe um passaporte diplomático emitido por interesse público 
não pode ficar escondido do público. O interesse público pertence à esfera 
pública, e o que se faz em seu nome está sujeito ao controle social, não 
podendo o ato discricionário de emissão daquele documento ficar restrito 
ao domínio do círculo do poder. A noção de interesse público não pode ser 
linearmente confundida com “razões de Estado” e, no caso, é incompatível 
com o segredo da informação. Noutra moldura, até é possível que o interesse 
público justifique o sigilo, não aqui. MS 16.179-DF, Rel. Min. Ari Pargendler, 
julgado em 9/4/2014. (Inform. STJ 543)

�� Súmula STF nº 654
A garantia da irretroatividade da Lei, prevista no art. 5º, XXXVI, da Constitui-
ção da república, não é invocável pela entidade estatal que a tenha editado.

�� Súmula STF nº 473
A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que 
os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, 
e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

�� Súmula STF nº 346
A administração pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos.

2.	 PODERES ADMINISTRATIVOS

Guarda municipal e fiscalização de trânsito - 1
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se discute 
a possibilidade de lei local designar a guarda municipal para atuar na fisca-
lização, no controle e na orientação do trânsito e do tráfego, em face dos 
limites funcionais dispostos no art. 144, § 8º, da CF (“§ 8º - Os Municípios 
poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, 
serviços e instalações, conforme dispuser a lei”). O Ministro Marco Aurélio 
(relator) — no que acompanhado pelos Ministros Teori Zavascki, Rosa Weber 
e Ricardo Lewandowski (Presidente) — proveu parcialmente o recurso, para 
dar interpretação conforme à Constituição aos dispositivos municipais em 
debate, de maneira a restringir a atribuição da guarda municipal para exercer a 
fiscalização e o controle do trânsito aos casos em que existir conexão entre a 
atividade a ser desempenhada e a proteção de bens, serviços e equipamentos 
municipais, respeitados os limites das competências municipais versados 
na legislação federal. Reputou não subsistir o argumento de usurpação da 
competência da Polícia Militar, prevista no art. 144, § 5º, da CF, e de inobser-
vância ao princípio federativo (CF, artigos 1º e 18). O fato de o constituinte ter 
atribuído a essa instituição o policiamento ostensivo e a preservação da ordem 
pública não impediria os entes municipais de fiscalizarem o cumprimento da 
legislação de trânsito ou de desempenharem outras funções estabelecidas na 
Lei 9.503/1997 - CTB (CF, art. 22, XI). Não haveria redução de autonomia do 
Estado-Membro, mas simples cooperação na atuação repressiva dos muni-
cípios no combate às infrações de trânsito. Os entes federativos deveriam 
se esforçar para, nos limites das competências de cada qual, assegurarem 
a efetividade das normas de trânsito. Nesse sentido, a União, no exercício da 
competência privativa para legislar sobre trânsito, editara o CTB, e incumbira 
expressamente os órgãos e entidades executivos de trânsito municipais 
de cumprirem e fazerem cumprir a legislação e as normas de trânsito, no 
âmbito das respectivas atribuições. Ademais, a EC 82/2014 acrescentara o 
§ 10 ao art. 144 da CF, que determina competir, inclusive aos Municípios, a 
garantia da segurança viária e do direito à mobilidade urbana eficiente. Assim, 
estaria afastada a alegação de competência privativa da Polícia Militar, órgão 
estadual, para a autuação e imposição de penalidades por descumprimento 
da legislação de trânsito. Na mesma linha, dispõe o art. 280, § 4º, do CTB, 
que é competente para lavrar o auto de infração servidor civil, estatutário ou 
celetista. Assim, não mereceria prosperar alegação no sentido de as guardas 
municipais não poderem aplicar multas por não integrarem o sistema previsto 
no art. 7º do CTB. Não existiria preceito, nesse diploma, a preconizar que os 
órgãos executivos municipais citados nos incisos III e IV do referido artigo 
tivessem somente atribuições relativas a trânsito. Sucede que a União, a 
pretexto de exercer a competência privativa na matéria, não poderia restringir 
a autonomia dos Municípios a ponto de dispor sobre atribuições de órgãos e 

estruturas do Executivo local. A capacidade de autoadministração integraria 
o núcleo essencial da autonomia municipal. Portanto, os entes municipais 
teriam competência para exercer a fiscalização, a orientação e o controle 
do trânsito, inclusive com a aplicação de sanções, respeitados os limites 
da legislação federal. Especificamente, no que se refere à competência da 
guarda municipal para atuar como órgão ou entidade executiva de trânsito 
nos municípios, o Relator invocou o art. 144, § 8º, da CF. A respeito, aduziu 
que o legislador não seria livre para definir as atribuições da guarda muni-
cipal. Nesse sentido, a regulamentação legal das funções desses servidores 
somente seria válida se mantivesse alguma relação com a proteção dos bens, 
serviços e instalações municipais. Ademais, considerada a regra do art. 22, 
XI, da CF, qualquer norma local a versar os deveres da guarda municipal 
deveria observar as regras do CTB. Em suma, a lei poderia conferir às 
guardas municipais a prerrogativa de promover autuações e aplicar multas 
de trânsito, desde que as atividades de repressão e prevenção a infrações 
fossem conexas à proteção dos bens, serviços e instalações municipais. 
Outrossim, o exercício da polícia de trânsito por guardas municipais deveria 
estar em harmonia com a legislação federal. A respeito, os artigos 280, § 
4º, do CTB e os artigos 3º, III, e 5º, VI, da Lei 13.022/2014 autorizariam os 
guardas municipais a exercerem as atribuições de trânsito conferidas a 
eles, dentro dos limites legais. Por fim, propôs a seguinte tese, para efeito 
de repercussão geral: “É constitucional a lei local que confira à guarda mu-
nicipal a atribuição de fiscalizar e controlar o trânsito, com a possibilidade 
de imposição de multas, desde que observada a finalidade constitucional da 
instituição de proteger bens, serviços e equipamentos públicos (CF, art. 144, 
§ 8º) e limites da competência municipal em matéria de trânsito, estabelecidos 
pela legislação federal (CF, art. 22, XI)”. 
RE 658570/MG, rel. Min. Marco Aurélio, 13.5.2015. (RE-658570)

Guarda municipal e fiscalização de trânsito - 2
Por sua vez, o Ministro Roberto Barroso, acompanhado pelos Ministros Luiz 
Fux, Dias Toffoli e Celso de Mello, negou provimento ao recurso, para admitir 
a possibilidade de lei local designar a guarda municipal para atuar na fiscali-
zação, no controle e na orientação do trânsito, sem a limitação imposta pelo 
Relator. Asseverou que poder de polícia não se confundiria com segurança 
pública. O exercício daquele não seria prerrogativa exclusiva das entidades 
policiais, a quem a Constituição outorgara, com exclusividade, no art. 144, 
apenas as funções de promoção da segurança pública. Ademais, a fiscalização 
do trânsito com aplicação das sanções administrativas legalmente previstas, 
embora pudesse se dar ostensivamente, constituiria mero exercício de poder 
de polícia. Não haveria, portanto, óbice ao seu exercício por entidades não 
policiais. O CTB, observando os parâmetros constitucionais, estabelecera a 
competência comum dos entes da Federação para o exercício da fiscalização 
de trânsito. Dentro de sua esfera de atuação, delimitada pelo CTB, os Muni-
cípios poderiam determinar que o poder de polícia que lhes compete fosse 
exercido pela guarda municipal. O art. 144, § 8º, da CF, não impediria que a 
guarda municipal exercesse funções adicionais à de proteção dos bens, ser-
viços e instalações do município. Até mesmo instituições policiais poderiam 
cumular funções típicas de segurança pública com o exercício do poder de 
polícia. Enunciou, por fim, a seguinte tese, para efeito de repercussão geral: 
“É constitucional a atribuição às guardas municipais do exercício de poder 
de polícia de trânsito, inclusive para imposição de sanções administrativas 
legalmente previstas”. Em seguida, o julgamento foi suspenso. 
RE 658570/MG, rel. Min. Marco Aurélio, 13.5.2015. (RE-658570) 

Guarda municipal e fiscalização de trânsito - 3
É constitucional a atribuição às guardas municipais do exercício de poder 
de polícia de trânsito, inclusive para imposição de sanções administrativas 
legalmente previstas. Com base nesse orientação, o Plenário, por maioria e 
em conclusão de julgamento, desproveu recurso extraordinário em que se 
discutia a possibilidade de lei local designar a guarda municipal para atuar na 
fiscalização, no controle e na orientação do trânsito e do tráfego, em face dos 
limites funcionais dispostos no art. 144, § 8º, da CF (“§ 8º - Os Municípios 
poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, 
serviços e instalações, conforme dispuser a lei”) — v. Informativo 785. A Corte 
destacou que o poder de polícia não se confundiria com a segurança pública. 
O exercício daquele não seria prerrogativa exclusiva das entidades policiais, 
a quem a Constituição outorgara, com exclusividade, no art. 144, apenas as 
funções de promoção da segurança pública. Ademais, a fiscalização do trânsito 
com aplicação das sanções administrativas legalmente previstas, embora 
pudesse se dar ostensivamente, constituiria mero exercício de poder de polícia. 
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Não haveria, portanto, óbice ao seu exercício por entidades não policiais. O CTB, 
observando os parâmetros constitucionais, estabelecera a competência comum 
dos entes da Federação para o exercício da fiscalização de trânsito. Dentro de 
sua esfera de atuação, delimitada pelo CTB, os Municípios poderiam determinar 
que o poder de polícia que lhes compete fosse exercido pela guarda municipal. 
O art. 144, § 8º, da CF, não impediria que a guarda municipal exercesse funções 
adicionais à de proteção de bens, serviços e instalações do Município. Até 
mesmo instituições policiais poderiam cumular funções típicas de segurança 
pública com o exercício do poder de polícia. Vencidos os Ministros Marco 
Aurélio (relator), Teori Zavascki, Rosa Weber, Ricardo Lewandowski (Presi-
dente) e Cármen Lúcia, que davam parcial provimento ao recurso. Entendiam 
ser constitucional a lei local que conferisse à guarda municipal a atribuição de 
fiscalizar e controlar o trânsito, inclusive com a possibilidade de imposição de 
multas, porém, desde que observada a finalidade constitucional da instituição 
de proteger bens, serviços e equipamentos públicos (CF, art. 144, § 8º) e os 
limites da competência municipal em matéria de trânsito, estabelecidos pela 
legislação federal (CF, art. 22, XI). 
RE 658570/MG, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. 
Roberto Barroso, 6.8.2015.  (RE658570) (Inform. STF 793)

AG. REG. NO AI N. 822.770-ES
RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI
EMENTA: Agravo regimental no agravo de instrumento. Administrativo. 
Órgão de fiscalização. Poder de polícia. Imposição de multa. Princípio da 
legalidade. Legislação infraconstitucional. Ofensa reflexa. Precedentes.  
Fundamentos não impugnados. Precedentes.
1. O Tribunal de origem, analisando as Leis nºs 5.966/73 e 9.933/99, concluiu 
que havia amparo legal para a imposição de multa pelo INMETRO à parte 
agravante, em decorrência de essa haver descumprido normas pertinentes 
à uniformidade e à racionalização das unidades de medida. 
2. Inadmissível, em recurso extraordinário, a análise da legislação infracons-
titucional. Incidência da Súmulas nº 636/STF.
3. A jurisprudência do Supremo Tribunal é firme no sentido de que a parte 
deve impugnar, na petição de agravo regimental, todos os fundamentos da 
decisão agravada.
4. Agravo regimental não provido. (Inform. STF 738)

DIREITO ADMINISTRATIVO. INCOMPETÊNCIA DO INMETRO PARA FISCA-
LIZAR BALANÇAS GRATUITAMENTE DISPONIBILIZADAS POR FARMÁCIAS. 
O Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(INMETRO) não é competente para fiscalizar as balanças de pesagem 
corporal disponibilizadas gratuitamente aos clientes nas farmácias. Essas 
balanças, existentes em farmácias, não condicionam nem tampouco se revelam 
essenciais para o desenvolvimento da atividade-fim desse ramo comercial 
(venda de medicamentos). Por não se tratar de equipamento essencial ao 
funcionamento e às atividades econômicas das farmácias, essas balanças não 
se expõem à fiscalização periódica do INMETRO, conforme inteligência das 
Leis 5.966/1973 e 9.933/1999 e da Resolução 11/1988 do CONMETRO. Nesse 
contexto, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a Taxa de Servi-
ços Metrológicos, decorrente do poder de polícia do INMETRO em fiscalizar a 
regularidade das balanças (art. 11 da Lei 9.933/1999), visa a preservar preci-
puamente as relações de consumo, sendo imprescindível, portanto, verificar se 
o equipamento objeto de aferição fiscalizatória é essencial, ou não, à atividade 
mercantil desempenhada pela empresa junto à clientela (REsp 1.283.133-RS, 
Segunda Turma, DJe 9/3/2012; e REsp 1.455.890-SC, Segunda Turma, DJe 
15/8/2014). Precedente citado: AgRg no REsp 1.465.186-PR, Segunda Turma, 
DJe 27/11/2014. REsp 1.384.205-SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 
5/3/2015, DJe 12/3/2015 (Inform. STJ 557). 

DIREITO ADMINISTRATIVO E PENAL. SANÇÃO PENAL E ADMINISTRATIVA 
DECORRENTE DA MESMA CONDUTA. COMPETÊNCIA.
Se o ato ensejador do auto de infração caracteriza infração penal tipificada 
apenas em dispositivos de leis de crimes ambientais, somente o juízo 
criminal tem competência para aplicar a correspondente penalidade. Os 
fiscais ambientais têm competência para aplicar penalidades administrativas. 
No entanto, se a conduta ensejadora do auto de infração configurar crime 
ou contravenção penal, somente o juízo criminal é competente para aplicar 
a respectiva sanção. Precedente citado: AgRg no AREsp 67.254-MA, DJe 
2/8/2012. REsp 1.218.859-ES, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado 
em 27/11/2012. (Inform. STJ 511).

�� Súmula STF nº 646
Ofende o princípio da livre concorrência lei municipal que impede a instalação 
de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em determinada área.

�� Súmula STF nº 645
É competente o município para fixar o horário de funcionamento de esta-
belecimento comercial.

�� Súmula STF nº 419
Os municípios têm competência para regular o horário do comércio local, 
desde que não infrinjam Leis estaduais ou federais válidas.

�� SÚMULA STJ nº 510 
A liberação de veículo retido apenas por transporte irregular de passageiros 
não está condicionada ao pagamento de multas e despesas.

�� Súmula STJ nº 127
É ilegal condicionar a renovação da licença de veículo ao pagamento de multa, 
da qual o infrator não foi notificado.

�� Súmula STJ nº 19
A fixação do horário bancário, para atendimento ao público, é da compe-
tência da União.

3.	 ATOS ADMINISTRATIVOS

Administração Pública: ressarcimento e decadência - 1
A Primeira Turma iniciou julgamento de mandado de segurança impetrado em 
face de ato do TCU, que determinara a órgão da Administração Pública federal 
a adoção de providências voltadas à restituição de quantia paga a servidora 
pública, relativamente a auxílio-moradia, entre outubro de 2003 e novembro de 
2010. A impetrante sustenta a decadência do direito da Administração Pública 
de anular os atos dos quais decorreram efeitos favoráveis e a necessidade 
de observância do princípio da proteção da confiança, ante a presunção de 
legalidade dos atos praticados por agentes públicos. Salienta a patente boa-fé 
no recebimento dos valores. O Ministro Marco Aurélio (relator) deferiu a ordem 
para obstar a sequência de qualquer medida tendente a obter a devolução das 
quantias recebidas pela impetrante no período referido. Afirmou, de início, 
que a impetrante realmente não satisfazia os requisitos para o recebimento da 
parcela, tendo em conta o que disposto no art. 1º do Decreto 1.840/1996. No 
entanto, não se poderia desconsiderar que a Constituição Federal encerraria 
a segurança jurídica, porquanto elemento ínsito a um Estado Democrático de 
Direito, a exigir a manutenção da estabilidade das relações sociais. Assim, o 
princípio reclamaria dos destinatários a previsibilidade das respectivas ações e 
das situações que viessem a constituir ou a disciplinar. Nesse sentido, os atos 
estatais criariam, nos indivíduos, expectativa no tocante às posições jurídicas 
que passassem a titularizar. A evocação da segurança jurídica, portanto, 
como garantia da cidadania frente a guinadas estatais, conferiria relevância 
à passagem do tempo, sendo previstos, no cenário jurídico, os institutos da 
prescrição e da decadência. Na espécie, incidiria o disposto no art. 54 da Lei 
9.784/1999 (“O direito da Administração de anular os atos administrativos 
de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco 
anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé”), 
relativamente à determinação de ressarcimento dos valores percebidos, ante a 
existência de situação jurídica consolidada, capaz de obstar a atuação do TCU. 
Ademais, não haveria que se falar em má-fé da servidora, uma vez que a própria 
Administração Pública concluíra, em mais de uma oportunidade — quando 
do deferimento inicial do benefício e ao acolher razões apresentadas após 
manifestação do órgão de contas —, pela ausência de contrariedade ao Decreto 
1.840/1996. Logo, criara legítima expectativa quanto à legitimidade da conduta. 
MS 32569/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 10.11.2015.  (MS-32569)

Administração Pública: ressarcimento e decadência - 2
O Ministro Edson Fachin, em divergência, denegou a ordem. Asseverou que 
não haveria que se falar, nesses casos de pretensão ressarcitória do Estado, 
em prescrição e decadência, tendo em conta o disposto no art. 37, § 5º, da 
CF (“A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por 
qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressal-
vadas as respectivas ações de ressarcimento”). Por outro lado, verificar a 
legitimidade da percepção do auxílio-moradia e a existência de boa-fé da 
impetrante, demandaria incursão na análise de fatos e provas. Tal questão, 
portanto, deveria ser debatida em ação ordinária, de ampla cognição, mas 
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não na via estreita do mandado de segurança. Em seguida, pediu vista dos 
autos o Ministro Roberto Barroso. 
MS 32569/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 10.11.2015.  (MS-32569) (Inform. 
STF 807)

Convalidação de atos e nulidade
Se determinada decisão do STF declara a nulidade processual a partir de certo 
“decisium” a repercutir, inclusive, nos atos subsequentes, o órgão reclamado 
não pode os declarar convalidados. Com base nessa orientação, a Primeira 
Turma julgou procedente pedido formulado em reclamação e determinou 
fosse afastada a custódia que decorrera da prática dos atos implementados 
de forma automática. No caso, ao apreciar “habeas corpus” do reclamante, 
a Primeira Turma anulara o que decidido por tribunal regional federal, uma 
vez demonstrada a impossibilidade de comparecimento do representante 
processual à sessão de apreciação de recurso em sentido estrito, com formal 
pedido de adiamento. Além disso, em embargos declaratórios, a Turma 
esclarecera que a nulidade alcançara todos os atos posteriores ao exame do 
referido recurso, inclusive os alusivos à custódia e ao julgamento popular. 
Ocorre que, ao reapreciá-lo, a turma especializada do mencionado tribunal 
restabelecera atos no processo-crime que teriam sido afastados pela Primeira 
Turma do STF no campo da automaticidade, a caracterizar ofensa ao que 
decidido no “habeas corpus” paradigma (HC 89.387/RJ, DJe de 8.6.2007).
Rcl 8823/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, 20.10.2015. (Rcl-8823) (Inform. 
STF 804)

REPERCUSSÃO GERAL EM RE N. 817.338-DF
RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI
EMENTA: Direito Constitucional e Administrativo. Segurança concedida para 
declarar a decadência de ato da Administração por meio do qual se anulou 
portaria anistiadora. Análise quanto à existência ou não de frontal violação 
do art. 8º do ADCT. Julgamento de tese sobre a possibilidade de um ato 
administrativo, caso evidenciada a violação direta do texto constitucional, ser 
anulado pela Administração Pública quando decorrido o prazo decadencial 
previsto na Lei nº 9.784/99. Matéria dotada de repercussão econômica e 
jurídica. Questões suscetíveis de repetição em inúmeros processos. Reper-
cussão geral reconhecida. (Inform. STF 802) 

AG. REG. EM MS N. 29.551-DF
RELATOR: MIN. TEORI ZAVASCKI
Ementa: CONSTITUCIONAL. SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. PROVIMENTO, 
MEDIANTE REMOÇÃO, SEM CONCURSO PÚBLICO. ILEGITIMIDADE. 
ARTIGO 236 E PARÁGRAFOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: NORMAS 
AUTOAPLICÁVEIS, COM EFEITOS IMEDIATOS, MESMO ANTES DA LEI 
9.835/1994. INAPLICABILIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO ARTIGO 54 
DA LEI 9.784/1999. PRECEDENTES DO  PLENÁRIO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STF é no sentido de que o art. 236, caput, e o seu § 
3º da CF/88 são normas autoaplicáveis, que incidiram imediatamente desde 
a sua vigência, produzindo efeitos, portanto, mesmo antes do advento da 
Lei 8.935/1994. Assim, a partir de 5/10/1988, o concurso público é pres-
suposto inafastável para a delegação de serventias extrajudiciais, inclusive 
em se tratando de remoção, observado, relativamente a essa última hipó-
tese, o disposto no art. 16 da referida lei, com a redação que lhe deu a Lei 
10.506/2002. As normas estaduais  editadas anteriormente, que admitem 
a remoção na atividade notarial e de registro independentemente de prévio 
concurso público, são incompatíveis com o art. 236, § 3º, da Constituição, 
razão pela qual não foram por essa recepcionadas. 
2.  É igualmente firme a jurisprudência do STF no sentido de que a  ativi-
dade notarial e de registro, sujeita a regime jurídico de caráter privado, é 
essencialmente distinta da exercida por  servidores públicos, cujos cargos 
não se confundem.
3. O Plenário do STF, em reiterados julgamentos, assentou o entendimento 
de que o prazo decadencial de 5 (cinco) anos, de que trata o art. 54 da Lei 
9.784/1999, não se aplica à revisão de atos de delegação de serventias 
extrajudiciais editados após a Constituição de 1988, sem o atendimento das 
exigências prescritas no seu art. 236. 
4. É de ser mantida, portanto, a decisão da autoridade impetrada que interferiu 
na atuação irregular do Tribunal submetido ao seu controle e considerou 
ilegítimo o provimento de serventia extrajudicial, sem concurso público, 
decorrente de remoção, com ofensa ao art. 236, § 3º, da Constituição. 
Jurisprudência reafirmada no julgamento do MS 28.440 AgR, de minha 
relatoria, na Sessão do Plenário de 19/6/2013.
5. Agravo regimental desprovido. (Inform. STF 802)

AG. REG. NO RE N. 555.421-AM
RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI
EMENTA: Agravo regimental no recurso extraordinário. Efeitos de revoga-
ção de decreto do Poder Executivo. Discussão, no âmbito da Administração 
Pública, com observância dos princípios do contraditório e da ampla 
defesa. Necessidade.
1. A revogação de decreto editado pelo Poder Executivo não implica automá-
tica repristinação de anterior legislação editada sobre o tema.
2. É necessário rediscutir-se a matéria, em sede administrativa, com a ob-
servância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, até mesmo em 
respeito à decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da SS 
nº  3.030/AM, a evitar, assim, grave lesão à ordem pública, considerada em 
termos de ordem jurídico-constitucional. (Inform. STF 787)
3. Agravo regimental não provido.

TCU: registro de aposentadoria e prazo decadencial - 1
A 1ª Turma iniciou julgamento de mandado de segurança no qual se postula 
a cessação dos efeitos de acórdão do TCU que negara registro ao ato de 
aposentadoria da impetrante. A Corte de Contas também reputara ilegal a 
forma de cálculo dos quintos/décimos de função comissionada incorporada 
pela servidora, com base na Portaria 474/87 do MEC. A impetrante alega que 
a forma de cálculo de seus proventos lhe fora assegurada por decisão judicial 
passada em julgado, de acordo com o que preconizado pela aludida portaria, 
razão por que não incidiria a redução de vencimentos prevista na Lei 8.168/91. 
Sustenta, ainda, o transcurso do prazo decadencial de cinco anos para a 
Administração Pública revisar o ato de sua aposentadoria, nos termos do art. 
54 da Lei 9.784/99. O Ministro Luiz Fux, relator, denegou a ordem. Afirmou 
que o aresto do TCU não teria contrariado o conteúdo de qualquer decisão 
judicial transitada em julgado. Isto porque o ato daquele tribunal objetivara 
apenas adequar a forma de cálculo do pagamento das referidas vantagens, 
a compatibilizá-las com a legislação vigente. Portanto, não houvera anulação 
de ato de pagamento, mas, ao revés, determinação de que se verificasse se 
a base de cálculo estaria em conformidade com a lei. Registrou que a Corte 
de Contas teria assentado a alteração da fórmula de cálculo das vantagens 
concedidas judicialmente, conforme planos de carreira e as legislações poste-
riores à decisão judicial, de modo a observar a irredutibilidade dos proventos. 
Destarte, considerou que não prosperaria a alegação da impetrante de que 
o TCU teria contrariado decisão judicial. Consignou não configurar ofensa à 
Constituição transformar, por lei, gratificações incorporadas em vantagem 
pessoal nominalmente identificada (VPNI), reajustável pelos índices gerais de 
revisão de vencimentos dos servidores públicos, máxime porque inexistiria 
direito adquirido a regime jurídico. Asseverou que não incidiria o art. 54 
da Lei 9.784/99. Assinalou que, de acordo com as informações prestadas 
pela autoridade coatora, a despeito de a impetrante ter se aposentado em 
27.11.1992, o ato concessivo de sua aposentação somente teria sido dispo-
nibilizado para análise do TCU, em 14.3.2008, tendo sido lavrado acórdão em 
24.1.2012. Assim, apenas nesta data se teria verificado o aperfeiçoamento 
do ato concessivo de aposentadoria, motivo pelo qual não decorrera o lapso 
necessário à configuração da decadência administrativa. Sublinhou que esse 
entendimento não se distanciaria da jurisprudência do STF, segundo a qual 
a aposentadoria se afiguraria ato administrativo complexo, que somente se 
tornaria perfeito e acabado após seu exame e registro pelo TCU. Após, pediu 
vista o Min. Roberto Barroso. 

TCU: registro de aposentadoria e prazo decadencial - 2
Ao concluir julgamento de mandado de segurança, a 1ª Turma, por maioria, 
denegou writ em que se postulava a cessação dos efeitos de acórdão do 
TCU que negara registro ao ato de aposentadoria da impetrante. Alegava-se 
que a forma de cálculo dos proventos fora assegurada por decisão judicial 
passada em julgado, razão pela qual não incidiria a redução de vencimentos 
prevista em legislação posterior. Sustentava-se, ainda, o transcurso do 
prazo decadencial de cinco anos para a Administração Pública revisar o ato 
de aposentadoria (Lei 9.784/99, art. 54) — v. Informativo 716. A Turma 
afirmou que o aresto do TCU não teria contrariado o conteúdo de qualquer 
decisão judicial transitada em julgado. Isso porque o ato daquele tribunal 
objetivara apenas adequar a forma de cálculo do pagamento das referidas 
vantagens, a compatibilizá-las com a legislação vigente. Portanto, não 
houvera anulação de ato de pagamento, mas, ao revés, determinação de 
que se verificasse se a base de cálculo estaria em conformidade com a lei. 
Registrou-se que a Corte de Contas teria assentado a alteração da fórmula 
de cálculo das vantagens concedidas judicialmente, conforme planos de 
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carreira e legislações posteriores à decisão judicial, de modo a observar 
a irredutibilidade dos proventos. Consignou-se não configurar ofensa à 
Constituição transformar, por lei, gratificações incorporadas em Vantagem 
Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI), reajustável pelos índices gerais 
de revisão de vencimentos dos servidores públicos, máxime porque inexistiria 
direito adquirido a regime jurídico. 

TCU: registro de aposentadoria e prazo decadencial - 3
Asseverou-se, ainda, não incidir o art. 54 da Lei 9.784/99. Assinalou-se que, 
de acordo com as informações prestadas pela autoridade coatora, a despeito 
de a impetrante ter se aposentado em 27.11.92, o ato concessivo de sua 
aposentação somente teria sido disponibilizado para análise do TCU em 
14.3.2008, tendo sido lavrado acórdão em 24.1.2012. Assim, apenas nesta 
data ter-se-ia verificado o aperfeiçoamento do ato concessivo de aposen-
tadoria, motivo pelo qual não decorrera o lapso necessário à configuração 
da decadência administrativa. Sublinhou-se que esse entendimento não 
se distanciaria da jurisprudência do STF, segundo a qual a aposentadoria 
afigura-se ato administrativo complexo, que somente se tornaria perfeito 
e acabado após seu exame e registro pelo TCU. Por fim, afastou-se a 
incidência dos princípios da isonomia e da segurança jurídica. Destacou-se 
a impossibilidade de, em nome do princípio da isonomia, cometer-se um 
equívoco para a correção de eventuais injustiças. Ademais, salientou-se a 
ausência de pressupostos para a aplicação do princípio da segurança jurídica, 
porquanto, no caso, a impetrante não estaria recebendo esse benefício sem 
qualquer contestação, sendo posteriormente surpreendida com a sua retirada. 
Aduziu-se, no ponto, que o direito à aposentadoria seria controvertido, haja 
vista o longo decurso da discussão judicial a envolver a forma de cálculo dos 
proventos em questão. Vencido o Ministro Roberto Barroso que, tendo em 
conta a excepcionalidade do caso e os imperativos da segurança jurídica e 
da isonomia, concedia parcialmente o writ para afastar a redução no valor 
nominal total dos proventos da impetrante, sem impedir, porém, que reajustes 
futuros fossem corretamente calculados. Ressaltava o decurso de quase 
vinte anos da aposentação e o fato de a outra câmara do TCU haver mantido 
esse benefício a outros aposentados em idêntica situação à da impetrante.
MS 31736/DF, rel. Min. Luiz Fux, 10.9.2013. (MS-31736) (Inform. STF 719)

SEGUNDO AG. REG. NO RE N. 450.458-DF
RELATOR: MIN. TEORI ZAVASCKI
Ementa: ADMINISTRATIVO. AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA DECLARADA 
ILEGAL PELO TRIBUNAL DE CONTAS. DEVOLUÇÃO DOS VALORES INDEVI-
DAMENTE RECEBIDOS. TERMO INICIAL. DATA DA DECISÃO DO ÓRGÃO DE 
CONTAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 106 DO TCU. PRECEDENTES. SERVIDOR 
INDUZIDO A ERRO PELA ADMINISTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIO-
NAMENTO. SÚMULA 282/STF. 1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, 
em diversas oportunidades, já assentou que, havendo boa-fé do servidor 
público que recebe valores indevidos a título de aposentadoria, só a partir 
da data em que for ela julgada ilegítima pelo órgão competente deverá ser 
devolvida a quantia recebida a maior (MS 26085, Relator(a): Min. CÁRMEN 
LÚCIA, Tribunal Pleno, DJe de 13-06-2008; e  MS 24781, Relator(a): Min. 
ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão: Min. GILMAR MENDES, Tribunal 
Pleno, DJe de 09-06-2011). 2. Agravos regimentais a que se nega provimento. 
(Inform. STF 716)

AG. REG. NO ARE N.737.035-RN
RELATOR: MIN. GILMAR MENDES
Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. Direito Admi-
nistrativo. 3. Decisão judicial que designa delegado de polícia civil. Mérito 
administrativo. Impossibilidade de ingerência do Poder Judiciário ante a au-
sência de ilegalidade ou abuso de poder. Princípio da separação dos poderes. 
Precedentes. 4. Inexistência de argumentos capazes de infirmar a decisão 
agravada. 5. Agravo regimental a que se nega provimento. (Inform. STF 707)

Controle de ato administrativo e separação dos Poderes
Ao assinalar que não viola o princípio da separação dos Poderes o controle 
de legalidade exercido pelo Judiciário, a 1ª Turma negou provimento a agravo 
regimental, das Centrais Elétricas da Mantiqueira S/A, interposto de decisão 
do Min. Dias Toffoli, que desprovera agravo de instrumento, do qual relator. 
No acórdão recorrido, o Tribunal de origem consignara que “em linha de 
princípio, o Poder Judiciário controla somente o aspecto da legalidade estrita 

do ato administrativo, ou seja, o plano de validade do mesmo. 7. Todavia, em 
se tratando de direitos da terceira geração, envolvendo interesses difusos e 
coletivos, como ocorre com afetação negativa do meio ambiente, o controle 
deve ser da legalidade ampla”. Inicialmente, explicitou-se que, na espécie, 
referir-se-ia à suspensão de estudos de viabilização de usina hidrelétrica. 
Asseverou-se não ser o caso de ofensa ao aludido princípio (CF, art. 2º). 
No mais, sublinhou-se ser vedado o reexame de fatos e provas dos autos. 
AI 817564 AgR/MG, rel. Min. Dias Toffoli, 18.12.2012. (AI-817564) 
(Inform. STF 693).

DIREITO ADMINISTRATIVO. MOTIVAÇÃO POSTERIOR DO ATO DE REMO-
ÇÃO EX OFFICIO DE SERVIDOR.
O vício consistente na falta de motivação de portaria de remoção ex officio 
de servidor público pode ser convalidado, de forma excepcional, mediante a 
exposição, em momento posterior, dos motivos idôneos e preexistentes que 
foram a razão determinante para a prática do ato, ainda que estes tenham 
sido apresentados apenas nas informações prestadas pela autoridade coatora 
em mandado de segurança impetrado pelo servidor removido. De fato, a 
remoção de servidor público por interesse da Administração Pública deve 
ser motivada, sob pena de nulidade. Entretanto, consoante entendimento 
doutrinário, nos casos em que a lei não exija motivação, não se pode des-
cartar alguma hipótese excepcional em que seja possível à Administração 
demonstrar de maneira inquestionável que: o motivo extemporaneamente 
alegado preexistia; que era idôneo para justificar o ato; e que o motivo foi a 
razão determinante da prática do ato. Se esses três fatores concorrem, há 
de se entender que o ato se convalida com a motivação ulterior. Precedentes 
citados: REsp 1.331.224-MG, Segunda Turma, DJe 26/2/13; MS 11.862-DF, 
Primeira Seção, DJe 25/5/09. AgRg no RMS 40.427-DF, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, julgado em 3/9/2013. (Inform. STJ 529)

DIREITO ADMINISTRATIVO. CONVALIDAÇÃO DE VÍCIO DE COMPETÊNCIA 
EM PROCESSO LICITATÓRIO.
Não deve ser reconhecida a nulidade em processo licitatório na hipótese em 
que, a despeito de recurso administrativo ter sido julgado por autoridade 
incompetente, tenha havido a posterior homologação de todo o certame pela 
autoridade competente. Isso porque o julgamento de recurso por autoridade 
incompetente não é, por si só, bastante para acarretar a nulidade do ato e dos 
demais subsequentes, tendo em vista o saneamento da irregularidade por 
meio da homologação do procedimento licitatório pela autoridade compe-
tente. Com efeito, o ato de homologação supõe prévia e detalhada análise de 
todo o procedimento, atestando a legalidade dos atos praticados, bem como 
a conveniência de ser mantida a licitação. Ademais, o vício relativo ao sujeito, 
competência, pode ser convalidado pela autoridade superior quando não se 
tratar de competência exclusiva. REsp 1.348.472-RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, julgado em 21/5/2013. (Inform. STJ 524)

DIREITO ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE DE ENTREGA DE CARNÊS DE 
IPTU E ISS POR AGENTES ADMINISTRATIVOS DO MUNICÍPIO.
A entrega de carnês de IPTU e ISS pelos municípios sem a intermediação 
de terceiros no seu âmbito territorial não constitui violação do privilégio 
da União na manutenção do serviço público postal. Isso porque a notifi-
cação, por fazer parte do processo de constituição do crédito tributário, é 
ato próprio do sujeito ativo da obrigação, que pode ou não delegar tal ato 
ao serviço público postal. Precedente citado: REsp 1.141.300-MG, Primeira 
Seção, DJe 5/10/2010 (REPETITIVO). AgRg no AREsp 228.049-MG, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 21/3/2013. (Inform. STJ 519)

�� Súmula Vinculante STF 3
Nos processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-se o 
contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar anulação 
ou revogação de ato administrativo que beneficie o interessado, excetuada 
a apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, 
reforma e pensão.

�� Súmula STF nº 473
A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que 
os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, 
e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

�� Súmula STF nº 346
A administração pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos.
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4.	 ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO E 
ENTIDADES PARAESTATAIS

Reclamação e sociedade de economia mista 
A Primeira Turma, em conclusão de julgamento e por maioria, negou 
provimento a agravo regimental interposto de decisão que determinara a 
remessa dos autos de ação civil pública — que fora apreciada pela Justiça 
do Trabalho — à justiça comum. Na espécie, a decisão agravada acolhera o 
argumento de que teria havido afronta à decisão proferida na ADI 3395 MC/
DF (DJU de 10.11.2006). Prevaleceu o voto do Ministro Luiz Fux (relator), 
que manteve o que decidido na decisão monocrática para assegurar o proces-
samento dos litígios entre servidores temporários e a Administração Pública 
perante a justiça comum. A Ministra Rosa Weber, por sua vez, acompanhou 
o relator na conclusão, ao negar provimento ao agravo, porém, divergiu 
quanto à fundamentação. Assentou que no julgamento da ADI 3395 MC/
DF, o Tribunal decidira não competir à Justiça do Trabalho a apreciação de 
litígios que envolvessem servidores estatutários ou vinculados de qualquer 
forma por relação jurídico-administrativa com pessoas jurídicas de direito 
público, da Administração direta e indireta. Apontou que a Prodesp seria 
sociedade de economia mista e fora questionada sobre a validade de seus 
contratos de trabalho sem o prévio concurso público. Dessa forma, seus 
trabalhadores, por força do ordenamento constitucional, não poderiam ser 
vinculados a relações estatutárias. Frisou que os ora agravantes seriam os 
reclamantes beneficiados pelo julgamento da reclamação que lhes dera 
razão e determinara a remessa dos autos à justiça comum. Aduziu que o 
único ponto discutido no presente recurso seria se, ante a declaração de 
incompetência absoluta da Justiça do Trabalho, haveria ou não necessidade 
de decretar nulidade de atos decisórios da Justiça do Trabalho. Por ser vedada 
a “reformatio in pejus”, negava provimento ao agravo regimental. Vencido o 
Ministro Marco Aurélio, que provia o recurso. Assentava que, ao se ajuizar 
processo trabalhista, até mesmo para se declarar o autor carecedor dessa 
ação, competente seria a justiça do trabalho. 
Rcl 6527 AgR/SP, rel. Min. Luiz Fux, 25.8.2015. (Rcl-6527) (Inform. 
STF 809)

Organizações sociais e contrato de gestão - 7
Em conclusão de julgamento, o Plenário, por maioria, acolheu, em parte, 
pedido formulado em ação direta de inconstitucionalidade para conferir 
interpretação conforme a Constituição à Lei 9.637/1998 — que dispõe 
sobre a qualificação como organizações sociais de pessoas jurídicas de 
direito privado, a criação do Programa Nacional de Publicização, a extinção 
dos órgãos e entidades que menciona, a absorção de suas atividades por 
organizações sociais, e dá outras providências — e ao inciso XXIV do art. 
24 da Lei 8.666/1993 — com a redação dada pelo art. 1º da Lei 9.648/1998, 
que autoriza a celebração de contratos de prestação de serviços com orga-
nizações sociais, sem licitação —, para explicitar que: a) o procedimento de 
qualificação das organizações sociais deveria ser conduzido de forma pública, 
objetiva e impessoal, com observância dos princípios do “caput” do art. 37 
da CF, e de acordo com parâmetros fixados em abstrato segundo o disposto 
no art. 20 da Lei 9.637/1998; b) a celebração do contrato de gestão fosse 
conduzida de forma pública, objetiva e impessoal, com observância dos 
princípios do “caput” do art. 37 da CF; c) as hipóteses de dispensa de licitação 
para contratações (Lei 8.666/1993, art. 24, XXIV) e outorga de permissão de 
uso de bem público (Lei 9.637/1998, art. 12, § 3º) deveriam ser conduzidas 
de forma pública, objetiva e impessoal, com observância dos princípios do 
“caput” do art. 37 da CF; d) a seleção de pessoal pelas organizações sociais 
seria conduzida de forma pública, objetiva e impessoal, com observância dos 
princípios do “caput” do art. 37 da CF, e nos termos do regulamento próprio 
a ser editado por cada entidade; e e) qualquer interpretação que restringisse 
o controle, pelo Ministério Público e pelo Tribunal de Contas da União, da 
aplicação de verbas públicas deveria ser afastada — v. Informativos 621 e 
627 (medida cautelar noticiada nos Informativos 421, 454 e 474). 
ADI 1923/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 
15 e 16.4.2015. (ADI-1923)

Organizações sociais e contrato de gestão - 8
A Corte admitiu a possibilidade de contratos serem celebrados por orga-
nização social com terceiros, com recursos públicos, desde que fossem 
conduzidos de forma pública, objetiva e impessoal, com observância dos 
princípios do art. 37, “caput”, da CF, e nos termos do regulamento próprio 
a ser editado por cada entidade. Destacou a necessidade de se averiguar o 

que é constitucionalmente imposto de forma invariável e o que é suscetível 
de escolha pela maioria política no que tange à intervenção do Estado nos 
domínios sociais. Aduziu que a Constituição permitiria interpretação, fundada 
no pluralismo político, a ensejar a prática de projetos políticos diferentes. 
Destacou serem os setores de cultura, desporto, lazer, ciência, tecnologia 
e meio ambiente atividades-deveres do Estado e também da sociedade. A 
Constituição conteria dispositivos em que seria facultada a livre iniciativa, 
inclusive pelo setor privado, nos serviços de saúde e educação. Os referidos 
setores seriam os chamados “serviços públicos sociais”, de natureza não 
exclusiva e não privativos, em que a titularidade poderia ser compartilhada 
pelo Poder Público e pela iniciativa privada. Assim, o Plenário optou por dar 
interpretação conforme a alguns dispositivos porque, na essência, aduziriam 
ao que aconteceria com determinadas entidades extintas e seu patrimônio. 
Ponderou que, se fossem transformadas todas as organizações sociais em 
órgãos da Administração Pública e se fossem assumidos todos os seus 
empregados e serviços por elas prestados, o Estado não teria como arcar 
com essas despesas. Por outro lado, as organizações sociais exerceriam 
papel relevante, pela sua participação coadjuvante em serviços que não 
seriam exclusivos do Estado, e a Constituição admitiria essa coparticipação 
particular. Haveria, hoje, uma flexibilização das atividades que não seriam 
exclusivas do Estado, no que reconhecido como um novo modelo gerencial 
da Administração Pública. Dessa forma, o programa de publicização permitiria 
ao Estado compartilhar com a comunidade, as empresas e o terceiro setor 
a responsabilidade pela prestação de serviços públicos, como os de saúde 
e de educação. Reconheceu que a atuação da Corte não poderia traduzir 
forma de engessamento e de cristalização de um determinado modelo 
pré-concebido de Estado, a impedir que, nos limites constitucionalmente 
assegurados, as maiorias políticas prevalecentes no jogo democrático 
pluralista pudessem pôr em prática seus projetos de governo, de forma 
a moldar o perfil e o instrumental do Poder Público conforme a vontade 
coletiva. Os setores de saúde, educação, cultura, desporto e lazer, ciência 
e tecnologia e meio ambiente (CF, artigos 199, “caput”; 209, “caput”; 215; 
217; 218 e 225, respectivamente) configurariam serviços públicos sociais, 
em relação aos quais a Constituição, ao mencionar que seriam “deveres do 
Estado e da Sociedade” e que seriam “livres à iniciativa privada”, permitiria 
a atuação, por direito próprio, dos particulares, sem que para tanto fosse 
necessária a delegação pelo Poder Público, de forma que não incidiria o art. 
175, “caput”, da CF (“Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, 
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de 
licitação, a prestação de serviços públicos”). 
ADI 1923/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 
15 e 16.4.2015. (ADI-1923)

Organizações sociais e contrato de gestão - 9
O Tribunal apontou que a atuação do Poder Público no domínio econômico 
e social poderia ser viabilizada por intervenção direta ou indireta, quando 
disponibilizasse utilidades materiais aos beneficiários, no primeiro caso, 
ou quando fizesse uso, no segundo caso, de seu instrumental jurídico para 
induzir que os particulares executassem atividades de interesses públicos por 
meio da regulação, com coercitividade, ou do fomento, pelo uso de incentivos 
e estímulos a comportamentos voluntários. Em qualquer das situações, o 
cumprimento efetivo dos deveres constitucionais de atuação estaria, invaria-
velmente, submetido ao que a doutrina contemporânea denomina de controle 
da Administração Pública sob o ângulo do resultado. O fomento público no 
domínio dos serviços sociais seria posto em prática pela cessão de recursos, 
bens e pessoal da Administração Pública para as entidades privadas, após a 
celebração de contrato de gestão, o que viabilizaria o direcionamento, pelo 
Poder Público, da atuação do particular em consonância com o interesse 
público, pela inserção de metas e de resultados a serem alcançados, sem que 
isso configurasse qualquer forma de renúncia aos deveres constitucionais 
de atuação. A extinção das entidades mencionadas nos artigos 18 a 22 da 
Lei 9.637/1998 não afrontaria a Constituição, dada a irrelevância do fator 
tempo na opção pelo modelo de fomento — se simultaneamente ou após 
a edição da lei em comento — porque essas atividades distintas poderiam 
optar por serem qualificadas como organizações sociais. O procedimento de 
qualificação de entidades, na sistemática da lei em questão, consistiria em 
etapa inicial e embrionária, pelo deferimento do título jurídico de “organização 
social”, para que Poder Público e particular colaborassem na realização de 
um interesse comum, ausente a contraposição de interesses, com feição 
comutativa e com intuito lucrativo, que consistiria no núcleo conceitual da 
figura do contrato administrativo, o que tornaria inaplicável o dever cons-
titucional de licitar (CF, art. 37, XXI). As dispensas de licitação instituídas 
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no art. 24, XXIV, da Lei 8.666/1993 e no art. 12, § 3º, da Lei 9.637/1998 
teriam a finalidade hoje denominada função regulatória da licitação, a 
significar que esse procedimento passaria a ser visto como mecanismo de 
indução de determinadas práticas sociais benéficas, a fomentar a atuação 
de organizações sociais que já ostentassem, à época da contratação, o título 
de qualificação, e que por isso fossem reconhecidamente colaboradoras do 
Poder Público no desempenho dos deveres constitucionais no campo dos 
serviços sociais. O afastamento do certame licitatório não eximiria, porém, o 
administrador público da observância dos princípios constitucionais, de modo 
que a contratação direta deveria observar critérios objetivos e impessoais, 
com publicidade de forma a permitir o acesso a todos os interessados. As 
organizações sociais, por integrarem o terceiro setor, não fariam parte do 
conceito constitucional de Administração Pública, razão pela qual não se 
submeteriam, em suas contratações com terceiros, ao dever de licitar. Por 
receberem recursos públicos, bens públicos e servidores públicos, porém, 
seu regime jurídico teria de ser minimamente informado pela incidência do 
núcleo essencial dos princípios da Administração Pública (CF, art. 37, “ca-
put”), dentre os quais se destacaria o princípio da impessoalidade, de modo 
que suas contratações deveriam observar o disposto em regulamento próprio 
(Lei 9.637/1998, art. 4º, VIII), que fixara regras objetivas e impessoais para 
o dispêndio de recursos públicos (“Art. 4º Para os fins de atendimento dos 
requisitos de qualificação, devem ser atribuições privativas do Conselho de 
Administração, dentre outras: ... VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de dois 
terços de seus membros, o regulamento próprio contendo os procedimentos 
que deve adotar para a contratação de obras, serviços, compras e alienações 
e o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade”). 
ADI 1923/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 
15 e 16.4.2015. (ADI-1923)

Organizações sociais e contrato de gestão - 10
A Corte frisou que os empregados das organizações sociais não seriam ser-
vidores públicos, mas sim empregados privados, por isso sua remuneração 
não deveria ter base em lei (CF, art. 37, X), mas nos contratos de trabalho 
firmados consensualmente. Por identidade de razões, também não se apli-
caria às organizações sociais a exigência de concurso público (CF, art. 37, 
II). A seleção de pessoal, da mesma maneira como a contratação de obras e 
serviços, deveria ser posta em prática através de um procedimento objetivo e 
impessoal. Inexistiria violação aos direitos dos servidores públicos cedidos 
às organizações sociais, na medida em que preservado o paradigma com o 
cargo de origem, desnecessária a previsão em lei para que verbas de natureza 
privada fossem pagas pelas organizações sociais. Os artigos 4º, “caput”, e 10 
da Lei 9.637/1998, ao disporem sobre a estruturação interna da organização 
social e o dever de representação dos responsáveis pela fiscalização, não 
mitigariam a atuação de ofício dos órgãos constitucionais. De igual forma, a 
previsão de percentual de representantes do Poder Público no conselho de 
administração das organizações sociais não afrontaria o art. 5º, XVII e XVIII, 
da CF, uma vez que dependente, para se concretizar, de adesão voluntária 
das entidades privadas às regras do marco legal do terceiro setor. Vencidos, 
em parte, o Ministro Ayres Britto (relator), que o julgava parcialmente proce-
dente, e os Ministros Marco Aurélio e Rosa Weber, que julgavam procedente 
o pedido em maior extensão, para declarar a) a inconstitucionalidade dos 
artigos 1º; 2º, II; 4º, V, VII, VIII; 5º; 6º, “caput” e parágrafo único; 7º, II; 11 a 
15; 17; 20 e 22 da Lei 9.637/1998; b) a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 
9.648/98, na parte em que inserira o inciso XXIV ao art. 24 da Lei 8.666/1993; 
c) a inconstitucionalidade, sem redução de texto, dos artigos 4º, X, 9º e 10, 
“caput”, da Lei 9.637/1998, de modo a afastar toda e qualquer interpretação 
no sentido de que os órgãos de controle interno e externo — em especial, o 
Ministério Público e o Tribunal de Contas — fossem impedidos de exercer 
a fiscalização da entidade de forma independente das instâncias de controle 
previstas no mencionado diploma. 
ADI 1923/DF, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 
15 e 16.4.2015. (ADI-1923) (Inform. STF 781)

ADI e submissão de membros da Administração Pública ao Poder 
Legislativo - 1
O Plenário iniciou julgamento de ação direta ajuizada contra os incisos 
XVIII, XXXI e XXXII do art. 33, bem como os §§ 1º e 2º do art. 111, todos da 
Constituição do Estado de Roraima, na redação dada pelas EC 23/2009 e EC 
30/2012. O inciso XVIII exige a submissão do titular da defensoria pública, 
da procuradoria-geral do Estado, dos presidentes das fundações públicas e 
autarquias e do presidente das sociedades de economia mista à sabatina da 

assembleia legislativa antes de suas nomeações. Já o inciso XXXII obriga 
os titulares da Universidade Estadual de Roraima, da Companhia de Água e 
Esgoto, além de outros membros da Administração Pública a comparecer 
anualmente ao Poder Legislativo para prestar contas, sob pena de serem 
sumariamente destituídos do cargo. O Ministro Ricardo Lewandowski 
(Presidente e relator) não conheceu do pleito quanto ao art. 111 e parágra-
fos. Afirmou que o requerente não fundamentara o pleito nesse ponto. No 
entanto, julgou parcialmente procedente o pedido para declarar a inconsti-
tucionalidade do inciso XVIII do art. 33, a fim de excluir de sua abrangência 
o Procurador-Geral do Estado. Observou que essa autoridade deveria, pelo 
princípio da simetria, ter o mesmo tratamento dado ao Advogado-Geral da 
União, cargo de livre nomeação do Presidente da República, dispensado de 
ser sabatinado pelo Senado. Por outro lado, seria legítima essa exigência do 
titular da defensoria pública estadual, tendo em vista que, no âmbito federal, 
a Constituição Federal prevê a aprovação do Defensor Público-Geral Federal 
pelo Senado.  Consignou que o pedido seria procedente quanto aos presi-
dentes das empresas públicas e das sociedades de economia mista, já que 
essas entidades da Administração Pública indireta obedeceriam ao regime 
das empresas privadas.  Portanto, elas não poderiam sofrer nenhum crivo e 
nenhuma ingerência pelo o Poder Legislativo. Contudo, seria lícita essa regra 
quanto aos presidentes das autarquias e das fundações. Ressaltou, ainda, 
que seria inconstitucional o dispositivo que estabelece a obrigatoriedade 
de comparecimento anual ao Poder Legislativo por parte de titulares de 
altos cargos públicos. Em seguida, pediu vista o Ministro Roberto Barroso.
ADI 4284/RR, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 12.3.2015. (ADI-4284) 

ADI e submissão de membros da Administração Pública ao Poder 
Legislativo - 2
Em conclusão de julgamento, o Plenário conheceu em parte de pedido formu-
lado em ação direta, e, na parte conhecida, julgou-o procedente, para declarar 
a inconstitucionalidade dos incisos XXXI e XXXII do art. 33 da Constituição 
do Estado de Roraima, na redação dada pelas EC 23/2009 e EC 30/2012 — 
v. Informativo 777. De início, o Colegiado afirmou, no tocante ao art. 111, 
§§ 1º e 2º, do mesmo diploma, que o pleito não deveria ser conhecido, 
por ausência de fundamentação pelo requerente. De igual modo, o pedido 
também não deveria ser conhecido quanto ao inciso XVIII do art. 33, haja 
vista que o dispositivo, trazido em aditamento à inicial, teria sido impugnado, 
em sua redação original, em outra ação direta (ADI 2.167/RR, pendente de 
julgamento), mas não teria sido questionado na inicial da presente ação.  
Relativamente às demais normas, reputou sua inconstitucionalidade. O 
inciso XXXI dispõe sobre o afastamento e nulidade dos atos praticados por 
pessoas indicadas para certos cargos da alta Administração direta e indireta, 
caso seus nomes não sejam submetidos à Assembleia Legislativa estadual. 
Já o inciso XXXII obriga os titulares da Universidade Estadual de Roraima, 
da Companhia de Água e Esgoto, além de outros membros da Administração 
Pública a comparecer anualmente ao Poder Legislativo para prestar contas, 
sob pena de serem sumariamente destituídos do cargo. O Colegiado afirmou 
que esses incisos, por tratarem de regime jurídico de servidores públicos 
sem observância da iniciativa privativa do Chefe do Executivo, ofenderiam a 
Constituição, em seu art. 61, § 1º, c, mesmo porque os preceitos não adviriam 
da redação originária do texto estadual, mas sim de emendas à Constituição 
local, que deveriam observar as regras de iniciativa privativa. Do ponto de 
vista material, o inciso XXXI seria inválido em relação ao Procurador-Geral 
do Estado e aos presidentes de empresas públicas e sociedades de economia 
mista, mas não no que diz respeito a dirigentes de autarquias e fundações. No 
que se refere ao inciso XXXII, prescreveria modelo de fiscalização exacerbado 
e incompatível com o princípio da separação de Poderes. Reajustou seu voto 
o Ministro Ricardo Lewandowski (Presidente e relator). 
ADI 4284/RR, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 9.4.2015.  (ADI-4284) 
(Inform. STF 780)

Agência reguladora estadual e destituição de dirigentes
Por ofensa ao princípio da separação de Poderes (CF, art. 2º), o Plenário julgou 
parcialmente procedente pedido formulado em ação direta para declarar a 
inconstitucionalidade do art. 8º da Lei 10.931/1997, do Estado do Rio Grande 
do Sul, em sua redação originária e na decorrente de alteração promovida 
pela Lei gaúcha 11.292/1998. O dispositivo impugnado prevê a destituição, 
no curso do mandato, de dirigentes da Agência Estadual de Regulação dos 
Serviços Públicos Delegados do Rio Grande do Sul - AGERGS por decisão 
exclusiva da assembleia legislativa. O Tribunal aduziu que o legislador infra-
constitucional não poderia criar ou ampliar os campos de intersecção entre 
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os Poderes estatais constituídos, sem autorização constitucional, como no 
caso em que extirpa a possibilidade de qualquer participação do governador 
na destituição de dirigente de agência reguladora e transfere de maneira 
ilegítima, a totalidade da atribuição ao Poder Legislativo local. Afirmou que 
a natureza da investidura a termo no referido cargo, bem assim a incom-
patibilidade da demissão “ad nutum” com esse regime, exigiriam a fixação 
de balizas precisas quanto às situações de demissibilidade dos dirigentes 
dessas entidades. A Corte destacou que, em razão do vácuo normativo 
resultante da inconstitucionalidade da legislação estadual, fixaria, enquanto 
perdurasse a omissão normativa, hipóteses específicas de demissibilidade 
dos dirigentes da entidade. No ponto, foi além do que decidido na medida 
cautelar (noticiada no Informativo 171), para estabelecer, por analogia ao 
que disposto na Lei federal 9.986/2000, que a destituição desses dirigentes, 
no curso dos mandatos, dar-se-ia em virtude de: a) renúncia; b) condenação 
judicial transitada em julgado; ou c) processo administrativo disciplinar, 
sem prejuízo da superveniência de outras possibilidades legais, desde que 
observada a necessidade de motivação e de processo formal, sem espaço 
para discricionariedade pelo chefe do Executivo. O Colegiado assentou, 
também, a constitucionalidade do art. 7º da aludida lei gaúcha, que determina 
a prévia aprovação da indicação pela assembleia legislativa para nomeação 
e posse dos dirigentes da autarquia. Asseverou que a Constituição permite 
que a legislação condicione a nomeação de determinados titulares de car-
gos públicos à prévia aprovação do Senado Federal (art. 52, III), aplicável 
aos Estados-membros, por simetria. ADI 1949/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 
17.9.2014. (ADI-1949) (Inform. STF 759)

Serviços sociais autônomos e exigência de concurso público - 1
Os serviços sociais autônomos, por possuírem natureza jurídica de direito 
privado e não integrarem a Administração Pública, mesmo que desempe-
nhem atividade de interesse público em cooperação com o ente estatal, não 
estão sujeitos à observância da regra de concurso público (CF, art. 37, II) 
para contratação de seu pessoal. Essa a conclusão do Plenário, que negou 
provimento a recurso extraordinário no qual se discutia a necessidade de 
realização de concurso público para a contratação de empregados por pes-
soa jurídica integrante do chamado “Sistema S”. De início, a Corte afastou 
preliminar de ilegitimidade do Ministério Público do Trabalho para interpor 
o presente recurso extraordinário. Destacou que, nos termos dos artigos 83, 
VI, e 107, “caput”, ambos da LC 75/1993, incumbiria àquele órgão oficiar 
perante o TST, o que abrangeria a atribuição de interpor recurso perante o 
STF. Esclareceu que os precedentes citados pelo recorrido (SEST - Serviço 
Social do Transporte) não se aplicariam à espécie, porque neles o Ministério 
Público do Trabalho teria atuado de forma originária perante o STF, o que seria 
vedado. No mérito, o Tribunal lembrou que a configuração jurídica dessas 
entidades relacionadas aos serviços sociais teriam sido expressamente 
recepcionadas pelo art. 240 da CF e pelo art. 62 do ADCT. Recordou ainda 
que os serviços sociais do Sistema “S” (SEST - Serviço Social do Trans-
porte; SESCOOP - Serviço Nacional de Aprendizagem no Cooperativismo; 
SESC - Serviço Social do Comércio; SENAC - Serviço Nacional de Aprendi-
zagem; SESI - Serviço Social da Indústria; SENAI - Serviço de Aprendizado 
Industrial; e SENAR - Serviço Nacional de Aprendizagem Rural), vinculados 
às entidades patronais de grau superior e patrocinados, basicamente, por 
recursos recolhidos do próprio setor produtivo beneficiado, teriam inegável 
autonomia administrativa. Asseverou que essa autonomia teria limites no 
controle finalístico exercido pelo TCU quanto à aplicação dos recursos 
recebidos, sujeição que decorreria do art. 183 do Decreto-lei 200/1967 e 
do art. 70 da Constituição. Ademais, mencionou que, no caso concreto, a 
entidade estaria sujeita às auditorias a cargo do Ministério dos Transportes e 
à aprovação de seus orçamentos pelo Poder Executivo. Assinalou que a não 
obrigatoriedade de submissão das entidades do denominado Sistema “S” 
aos ditames constitucionais do art. 37, notadamente ao seu inciso II, não as 
eximiria de manter um padrão de objetividade e eficiência na contratação e nos 
gastos com seu pessoal. Enfatizou que essa exigência traduziria um requisito 
de legitimidade da aplicação dos recursos arrecadados na manutenção de 
sua finalidade social, porquanto entidades de cooperação a desenvolver 
atividades de interesse coletivo. 

Serviços sociais autônomos e exigência de concurso público - 2
A Corte enunciou as características básicas desses entes autônomos: a) 
dedicam-se a atividades privadas de interesse coletivo cuja execução não 
é atribuída de maneira privativa ao Estado; b) atuam em regime de mera 
colaboração com o Poder Público; c) possuem patrimônio e receita próprios, 

constituídos, majoritariamente, pelo produto das contribuições compulsórias 
que a própria lei de criação institui em seu favor; e d) possuem a prerrogativa 
de autogerir seus recursos, inclusive no que se refere à elaboração de seus 
orçamentos, ao estabelecimento de prioridades e à definição de seus quadros 
de cargos e salários, segundo orientação política própria. Alertou para a 
necessidade de não se confundir essas entidades e tampouco equipará-las 
a outras criadas após a CF/1988, como a Associação dos Pioneiros Sociais 
- APS; a Agência de Promoção de Exportações do Brasil - APEX; e também 
a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial - ABDI, cuja configuração 
jurídica teria peculiaridades próprias: a) criadas por autorização de lei e 
implementadas pelo Poder Executivo, não por entidades sindicais; b) não 
destinadas a prover prestações sociais ou de formação profissional a deter-
minadas categorias de trabalhadores, mas a atuar na prestação de assistência 
médica qualificada e na promoção de políticas públicas de desenvolvimento 
setoriais; c) financiadas, majoritariamente, por dotações consignadas no 
orçamento da União; d) obrigadas a gerir seus recursos de acordo com 
os critérios, metas e objetivos estabelecidos em contrato de gestão cujos 
termos seriam definidos pelo próprio Poder Executivo; e e) supervisionadas 
pelo Poder Executivo, quanto à gestão de seus recursos. Feitas essas con-
siderações, o Colegiado pontuou que, embora o recorrido tenha sido criado 
após a CF/1988, a natureza das atividades por ele desenvolvidas, a forma de 
financiamento e o regime de controle a que estaria sujeito o enquadrariam 
no conceito original de serviço social autônomo, vinculado e financiado por 
determinado segmento produtivo. Concluiu, assim que, em razão de sua 
natureza jurídica de direito privado e não integrante da Administração Pública, 
direta ou indireta, a ele não se aplicaria o inciso II do art. 37 da Constituição. 
Registrou que a ausência de imposição normativa de observância obrigatória 
dos princípios gerais da Administração Pública na contratação de pessoal, 
não se aplicaria a certos serviços sociais (como APS, APEX e ABDI) e outras 
espécies de entidades colaboradoras com o Poder Público, cuja disciplina 
geral imporia a adoção desses princípios. Precedentes citados: ADI 1.864/
PR (DJe de 2.5.2008); ARE 683.979/DF (DJe de 23.8.2012); RE 366.168/SC 
(DJU de 14.5.2004) e AI 349.477 AgR/PR (DJU de 28.2.2003). RE 789874/
DF, rel. Min. Teori Zavascki, 17.9.2014. (RE-789874) (Inform. STF 759)

Nomeação de dirigentes: aprovação legislativa e fornecimento de infor-
mações protegidas por sigilo fiscal
O Plenário, por maioria, julgou parcialmente procedente pedido formulado 
em ação direta para declarar a inconstitucionalidade da expressão “empresas 
públicas, sociedades de economia mista” constante do art. 1º, bem assim 
da íntegra do inciso IV do art. 2º e do art. 3º, todos da Lei 11.288/1999 
do Estado de Santa Catarina. A norma impugnada estabelece condições 
e critérios a serem observados para o exercício de cargos de direção da 
Administração Indireta da referida unidade federativa. Quanto ao art. 1º 
da aludida lei catarinense (“A nomeação para cargos de presidente, vice-
-presidente, diretor e membro do conselho de administração de autarquias, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações do Estado de 
Santa Catarina, obedecerá as condições estabelecidas nesta Lei”), o Tribunal 
confirmou a orientação fixada no julgamento da medida cautelar no sentido da 
impossibilidade de a Assembleia Legislativa manifestar-se sobre a indicação 
de dirigentes de empresa pública e de sociedade de economia mista feita 
pelo Poder Executivo. Assentou, contudo, não haver óbice relativamente 
aos dirigentes de autarquias. No tocante ao inciso IV do art. 2º e ao art. 3º 
(“Art. 2º O pretendente a um dos cargos referidos no artigo anterior deverá 
apresentar à Assembleia Legislativa os seguintes documentos: ... IV - decla-
ração atualizada de bens, contendo informações quanto à pessoa física e as 
pessoas jurídicas de que seja sócio ou tenha sido sócio-gerente nos últimos 
cinco anos; ... Art. 3º Com a exoneração do cargo, a pedido ou no interesse 
do serviço público, deverá apresentar à Assembleia Legislativa, no período 
de dois anos seguintes ao da exoneração: I - declaração atualizada de bens; 
II - comunicação de ocupação de cargos ou subscrição de cotas ou ações em 
empresas que operem no mesmo ramo de atuação da empresa estatal em que 
trabalhou, ou em empresa de consultoria, assessoramento e intermediação 
de contratos com o Poder Público”), o Colegiado aduziu que os preceitos 
extrapolariam o sistema de freios e contrapesos autorizado pela Constituição. 
Asseverou que os artigos em questão, além de determinarem o fornecimento 
de informações protegidas por sigilo fiscal como condição para a aprovação 
prévia pelo Poder Legislativo dos titulares de determinados cargos, criariam 
mecanismo de fiscalização pela Assembleia Legislativa que se estenderia após 
a exoneração dos ocupantes dos citados cargos. Reputou, ainda, violado o 
princípio da separação dos Poderes (CF, art. 2º) em virtude da outorga à 
Assembleia Legislativa de competências para fiscalizar, de modo rotineiro e 
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indiscriminado, a evolução patrimonial dos postulantes de cargos de direção 
da Administração Indireta do Estado-membro e de seus ex-ocupantes, bem 
como as atividades por eles desenvolvidas nos dois anos seguintes à exo-
neração. Destacou que essas atribuições não teriam relação com as funções 
próprias do Legislativo. Vencidos, em parte, os Ministros Teori Zavascki e 
Gilmar Mendes, que, por não vislumbrarem inconstitucionalidade no art. 
2º, IV, da Lei catarinense 11.288/1999, julgavam o pleito improcedente em 
maior extensão. O primeiro consignava inexistir incompatibilidade com a 
Constituição na exigência de apresentação de demonstrativo patrimonial, para 
efeito de emissão de juízo político de aprovação/reprovação do candidato. 
O último, em acréscimo, ressaltava a ausência de impedimento para que a 
Assembleia solicitasse informações básicas sobre a vida do pretendente, que 
poderia vir a dirigir entidade com grande poder econômico-financeiro. ADI 
2225/SC, rel. Min. Dias Toffoli, 21.8.2014.  (ADI-2225) (Inform. STF 755)

DIREITO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE 
DECLARAÇÃO DE BENS E RENDIMENTOS POR CONSELHEIRO REGIONAL 
SUPLENTE DO SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO NO DF.
O conselheiro regional suplente do SESC-DF tem o dever de apresentar 
declaração de bens e rendimentos ao Conselho Regional da referida en-
tidade. Apesar de possuírem personalidade jurídica de direito privado, as 
entidades paraestatais se submetem a algumas nuances do regime jurídico 
de direito público. Entre as particularidades a que estão sujeitos os entes 
de cooperação estatal, destaca-se o fato de receberem recursos públicos 
provenientes de contribuições parafiscais. O SESC é pessoa de cooperação 
governamental que, embora não integre a administração indireta, tem sua 
criação autorizada por lei e recebe recursos considerados públicos, razão pela 
qual é imprescindível que os responsáveis por sua administração sujeitem-
-se ao controle público. Segundo o art. 5°, V, da Lei n. 8.443/1992, estão 
sujeitos a prestar contas ao TCU os responsáveis por entidades dotadas 
de personalidade jurídica de direito privado que recebam contribuições 
parafiscais e prestem serviço de interesse público ou social. Ademais, de 
acordo com o art. 4º da Lei n. 8.730/1993, toda pessoa que, por força de lei, 
estiver sujeita a prestar contas ao TCU deve apresentar cópia da declaração 
de rendimentos e de bens relativa ao período base da gestão. O SESC-DF 
é administrado por um órgão colegiado, o Conselho Regional, cabendo ao 
presidente desse conselho apenas a função de materializar as decisões, 
após discussão, votação e aprovação do órgão colegiado. Assim, todos os 
conselheiros devem ser considerados como responsáveis pela administração 
da entidade, sendo dever de cada um deles a apresentação de declaração 
de bens e rendimentos. REsp 1.356.484-DF, Rel. Min. Humberto Martins, 
julgado em 5/2/2013. (Inform. STJ 516). 

�� Súmula STF nº 25
A nomeação a termo não impede a livre demissão pelo presidente da repú-
blica, de ocupante de cargo dirigente de autarquia.

�� Súmula STF nº 8
Diretor de sociedade de economia mista pode ser destituído no curso do 
mandato.

�� Súmula STJ nº 525
A Câmara de Vereadores não possui personalidade jurídica, apenas perso-
nalidade judiciária, somente podendo demandar em juízo para defender os 
seus direitos institucionais.

5.	 AGENTES PÚBLICOS 

5.1.	 Regime Jurídico e espécies de vínculos

Nomeação de servidor e nepotismo
A Segunda Turma iniciou julgamento de reclamação em que se discute a 
prática de nepotismo em face de nomeação de servidor público. No caso, 
servidor público teria sido nomeado para ocupar o cargo de Assessor de 
Controle Externo de tribunal de contas de município. Nesse mesmo tribunal, 
seu tio, parente em linha colateral de 3º grau, já exerceria o cargo de Assessor-
-Chefe de gabinete de conselheiro. O Ministro Gilmar Mendes (relator) julgou 
procedente o pedido formulado na reclamação para determinar a exoneração 
do servidor.  Assinalou que o STF teria firmado entendimento no sentido da 
vedação constitucional ao nepotismo no âmbito dos Poderes Judiciário, 

Executivo e Legislativo, conforme se observaria do Enunciado 13 da Súmula 
Vinculante do STF (“A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da au-
toridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em 
cargo de direção, chefia, ou assessoramento, para o exercício de cargo em 
comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração 
pública direta ou indireta em qualquer dos poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas, viola a Constituição Federal”). Afirmou que haveria 
presunção objetiva que impediria a nomeação de parentes de servidores já 
investidos em funções de confiança ou em cargos em comissão, de modo 
a evitar que esses também assumissem funções diferenciadas no mesmo 
órgão. Ademais, não seria necessária, para a caracterização de nepotismo, 
a subordinação funcional ou hierárquica, direta ou indireta, entre os servi-
dores. Além disso, a finalidade do Enunciado seria evitar nomeações diretas 
ou cruzadas de parentes, as quais presumidamente envolveriam escolhas 
pessoais em detrimento dos princípios constitucionais da impessoalidade, 
da moralidade, da publicidade e da eficiência administrativa. Em seguida, 
pediu vista a Ministra Cármen Lúcia. 
Rcl 18564/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 25.8.2015.  (Rcl-18564) (Inform. 
STF 796)

ADI: extinção de cargo de escrivão judiciário e competência dos Estados-
-Membros
O Plenário julgou improcedente pedido formulado em ação direta e declarou 
a constitucionalidade do art. 2º, §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º, da Lei 7.971, do Estado 
do Espírito Santo, que extingue o cargo de escrivão judiciário e cria, em 
seu lugar, função de confiança para o exercício de atividades de direção, 
chefia e assessoramento, por servidor público ocupante de cargo efetivo. O 
Tribunal asseverou que os tribunais de justiça estaduais possuiriam com-
petência para propor ao Poder Legislativo respectivo a criação e a extinção 
de cargos, nos termos do art. 96, II, b, da CF. Consignou que a extinção do 
cargo de escrivão judiciário não configuraria incursão indevida na esfera de 
competência da União para legislar sobre Direito Processual (CF, art. 22, 
I), mormente por se tratar de vínculo administrativo-funcional, inserido na 
autoadministração dos Estados-Membros (CF, art. 18). Ademais, a vacância 
do cargo público não se confundiria com a sua extinção; enquanto a primeira 
significaria a saída do servidor do cargo público ocupado, a última seria a 
eliminação de um núcleo de atribuições e responsabilidades na estrutura 
organizacional da Administração Pública. Além disso, a exigência de 
critérios e garantias especiais para a perda do cargo pelo servidor público 
estável, que desenvolvesse atividades exclusivas de Estado (CF, art. 247), 
somente se aplicaria à vacância de cargo público e apenas nas estritas 
hipóteses do art. 41, § 1º, III, e do art. 169, § 7º, da CF, não constituindo, 
portanto, qualquer óbice à extinção de cargo público por lei. No caso, a lei 
estadual atacada extinguira o cargo de escrivão judiciário em sede estadual 
e criara, em seu lugar, função de confiança para o exercício de atividades 
de direção, chefia e assessoramento, por servidor público ocupante de 
cargo efetivo, em total consonância com o ordenamento constitucional, o 
que não configuraria transposição ou qualquer outra forma de provimento 
vedada pelo Enunciado 685 da Súmula do STF. 
ADI 3711/ES, rel. Min. Luiz Fux, 5.8.2015.  (ADI-3711) (Inform. STF 793)

AG. REG. NO ARE N. 808.607-RO
RELATORA: MIN. ROSA WEBER
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. VANTAGEM OBTIDA POR SENTENÇA TRABALHISTA. PASSAGEM 
PARA O REGIME JURÍDICO ÚNICO. EFEITOS DA SENTENÇA TRABALHISTA 
LIMITADOS AO ADVENTO DA LEI Nº 8.112/1990. DIREITO ADQUIRIDO. 
INEXISTÊNCIA. CONSONÂNCIA DA DECISÃO RECORRIDA COM A JURIS-
PRUDÊNCIA CRISTALIZADA NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ARTIGO 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. RAZÕES DE DECIDIR EXPLICITA-
DAS PELO ÓRGÃO JURISDICIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO QUE NÃO 
MERECE TRÂNSITO. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO EM 22.02.2011.
1. O entendimento adotado pela Corte de origem, nos moldes do assinalado 
na decisão agravada, não diverge da jurisprudência firmada no âmbito deste 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de que diante da transposição do 
servidor público celetista para o regime estatutário, extinto em decorrência 
o contrato de trabalho, não há falar em direito adquirido a diferenças remu-
neratórias deferidas em decisão trabalhista.
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2. Inexiste violação do artigo 93, IX, da Constituição Federal. A jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que o referido dispositivo 
constitucional exige a explicitação, pelo órgão jurisdicional, das razões do 
seu convencimento, dispensando o exame detalhado de cada argumento 
suscitado pelas partes.
3. As razões do agravo regimental não se mostram aptas a infirmar os 
fundamentos que lastrearam a decisão agravada.
4. Agravo regimental conhecido e não provido. (Inform. STF 790)

ADI e norma antinepotismo - 2
Em conclusão de julgamento, o Plenário, por maioria, acolheu pedido 
formulado em ação direta para dar interpretação conforme à Constituição 
ao inciso VI do art. 32 da Constituição do Estado do Espírito Santo — que 
estabelece ser “vedado ao servidor público servir sob a direção imediata de 
cônjuge ou parente até segundo grau civil” — no sentido de o dispositivo 
ser válido somente quando incidisse sobre os cargos de provimento em 
comissão, função gratificada, cargos de direção e assessoramento — v. 
Informativo 443. O Colegiado entendeu que a vedação não poderia alcançar 
os servidores admitidos mediante prévia aprovação em concurso público, 
ocupantes de cargo de provimento efetivo, haja vista que isso poderia inibir 
o próprio provimento desses cargos, violando, dessa forma, o art. 37, I e II, 
da CF, que garante o livre acesso aos cargos, funções e empregos públicos 
aos aprovados em concurso público. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que 
julgava improcedente o pedido. 
ADI 524/ES, rel. orig. Min. Sepúlveda Pertence, red. p/ o acórdão Min. 
Ricardo Lewandowski, 20.5.2015. (ADI-524) (Inform. STF 786)

Progressão funcional de servidor público e iniciativa legislativa
O Plenário referendou medida cautelar concedida em ação direta de 
inconstitucionalidade, com o fim de suspender a eficácia do art. 1º da Lei 
10.011/2013 do Estado de Mato Grosso. A norma impugnada, de iniciativa 
parlamentar, dispõe sobre critério de progressão funcional de servidores do 
referido Estado-membro, matéria cuja iniciativa seria reservada ao chefe do 
Poder Executivo (CF, art. 61, § 1º, II). 
ADI 5091 Referendo-MC/MT, rel. Min. Dias Toffoli, 4.2.2015. (ADI-5091) 
(Inform. STF 773)

Criação de cargos comissionados e processo legislativo
A iniciativa de competência privativa do Poder Executivo não impede a 
apresentação de emendas parlamentares, presente a identidade de matéria 
e acompanhada da estimativa de despesa e respectiva fonte de custeio. Com 
base nessa orientação, o Plenário julgou improcedente pedido formulado em 
ação direta em face do art. 2º da Lei 11.075/2004, que dispôe sobre a criação 
de 435 cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
- DAS e Funções Gratificadas - FG. O Plenário enfatizou que a Lei 11.075/2004 
resultaria da fusão de conteúdo de duas normas de iniciativas presidenciais 
que contaram com parecer de comissão mista parlamentar incumbida da 
apreciação da matéria. Asseverou que, no caso, a incorporação ou a fusão de 
um projeto de lei em outro — projeto de conversão de medida provisória em 
lei — por emenda parlamentar seria admissível, desde que ambos tivessem 
sido propostos pela mesma autoridade, em respeito à competência para ini-
ciar o processo legislativo. Frisou que a emenda parlamentar não desvirtuara 
a proposta inicial e tampouco incorrera na vedação ao aumento da despesa 
originalmente prevista (CF, art. 63, I e II). Ademais, a eventual superação do 
limite estabelecido pela LC 101/2000 para despesas com pessoal, decorrente 
da criação de novos cargos em comissão e das funções gratificadas, não 
importaria em ofensa direta e imediata à Constituição, porque seu exame 
estaria restrito à verificação de sua legalidade. 
ADI 3942/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 5.2.2014. (ADI-3942) (Inform. 
STF 773)

Regime jurídico de servidor público e vício de iniciativa
O Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta para declarar a 
inconstitucionalidade da Lei 6.841/1996 do Estado de Mato Grosso. A norma 
impugnada, de iniciativa parlamentar, dispõe sobre a indenização por morte 
e invalidez permanente dos servidores públicos militares do referido Estado-
-membro. Segundo alegado, a norma em comento ofenderia os artigos 2º; 
61, § 1º, II, c e f; 63, II; e 84, III, todos da CF, a ensejar sua inconstituciona-
lidade formal, porquanto se trataria de matéria relativa a regime jurídico dos 
servidores militares, a implicar acréscimo de despesa pública. O Colegiado, 
de início, afastou a preliminar de decadência da ação direta, aplicável, no 

caso, o Verbete 360 da Súmula do STF (“Não há prazo de decadência para a 
representação de inconstitucionalidade prevista no art. 8º, parágrafo único, 
da Constituição Federal”). Também rejeitou argumento segundo o qual teria 
havido a convalidação do ato impugnado em razão da sanção do governador, 
haja vista o vício formal de iniciativa. Quanto ao mérito, a Corte destacou que 
a locução “regime jurídico” abrangeria, entre outras regras, aquelas relativas 
aos direitos e às vantagens de ordem pecuniária dos servidores públicos. 
Ademais, a lei teria criado indenização a ser paga pelo Executivo. 
ADI 3920/MT, rel. Min. Marco Aurélio, 5.2.2015. (ADI-3920) (Inform. 
STF 773)

DIREITO ADMINISTRATIVO. INAPLICABILIDADE DO DIREITO A RECONDU-
ÇÃO PREVISTO NO ART. 29, I, DA LEI 8.112/1990 A SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. 
Não é possível a aplicação, por analogia, do instituto da recondução 
previsto no art. 29, I, da Lei 8.112/1990 a servidor público estadual na 
hipótese em que o ordenamento jurídico do estado for omisso acerca 
desse direito. Isso porque a analogia das legislações estaduais e municipais 
com a Lei 8.112/1990 somente é possível se houver omissão no tocante a 
direito de cunho constitucional autoaplicável que seria necessário para suprir 
a omissão da legislação estadual, bem como que a situação não dê azo ao 
aumento de gastos. RMS 46.438-MG, Rel. Min. Humberto Martins, julgado 
em 16/12/2014, DJe 19/12/2014 (Inform. STJ 553). 

Ascensão funcional e transposição: servidor público distrital e provimento 
derivado
Ao reafirmar jurisprudência da Corte segundo a qual a ascensão e a trans-
posição constituem formas inconstitucionais de provimento derivado de 
cargos por violarem o princípio do concurso público, o Plenário, em votação 
majoritária, julgou parcialmente procedente pedido formulado em ação direta 
para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 8º e 17 da Lei 68/1989 e do 
art. 6º da Lei 82/1989, ambas do Distrito Federal. Os preceitos questionados 
dispõem sobre a possibilidade de provimento em carreira diversa por meio 
de ascensão e transposição de cargos. De início, o Colegiado assentou a 
competência do STF para exercer o controle concentrado de normas que 
tratam sobre organização de pessoal, tendo em conta a impossibilidade 
de se distinguir se a sua natureza seria municipal ou estadual. Em seguida, 
não conheceu do pleito no tocante à impugnação aos artigos 1º e 2º da Lei 
distrital 282/1992, porquanto eventual ofensa ao texto constitucional seria 
indireta, haja vista a necessidade de cotejo com outras normas infracons-
titucionais. Reputou, ainda, prejudicada a análise do art. 3º da Lei distrital 
66/1989 e do art. 6º da Lei distrital 83/1989 — ante a superveniente perda 
de objeto em face de revogações sucessivas —, bem assim do art. 1º da Lei 
distrital 96/1990 — uma vez que o Tribunal já afirmara a constitucionalidade 
desse dispositivo no julgamento de outra ação direta. Vencido, em parte, o 
Ministro Marco Aurélio, que conferia interpretação conforme aos artigos 8º 
e 17 da Lei distrital 68/1989 e ao art. 6º da Lei distrital 82/1989. Ressalvava 
as situações jurídicas em que o ingresso do prestador de serviços ocorrera 
por meio de concurso público e aquelas cuja escolaridade exigida para os 
novos cargos fosse idêntica à do concurso público pretérito. ADI 3341/DF, 
rel. Min. Ricardo Lewandowski, 29.5.2014. (ADI-3341) (Inform. STF 748)

Servidor público: acesso e provimento derivado
Por ofensa ao princípio da ampla acessibilidade aos cargos públicos 
(CF, art. 37, II), o Plenário julgou procedente pedido formulado em ação 
direta para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 15 e 17 do ADCT 
da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte. O referido art. 15 
autoriza o denominado “enquadramento”, ao permitir que servidores 
públicos estaduais, da administração direta, autárquica e fundacional, 
com tempo igual ou superior a cinco anos de exercício e que há mais de 
dois anos estejam à disposição de órgão diverso daquele de sua lotação, 
optem pelo enquadramento definitivo no órgão em que estiverem a ser-
viço, ainda que de outro Poder. O art. 17, por seu turno, possibilita que 
o servidor estadual tenha acesso a cargo ou emprego de nível superior 
identificado ou equivalente à formação do curso de nível superior que 
venha a concluir. O Tribunal asseverou que reiterados julgamentos da 
Corte teriam assentado a indispensabilidade da prévia aprovação em 
concurso de provas ou de provas e títulos para investidura em cargo 
público de provimento efetivo. Destacou que a matéria fora objeto do 
Verbete 685 da Súmula do STF (“É inconstitucional toda modalidade de 
provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em 
concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra 
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a carreira na qual anteriormente investido”). Esclareceu que a estabilidade 
excepcional garantida pelo art. 19 do ADCT da CF não conferiria direito 
a qualquer tipo de reenquadramento em cargo público. Sublinhou que 
ao servidor estável, nos termos do preceito citado, seria assegurada 
somente a permanência no cargo para o qual fora contratado, sem que 
pudesse integrar carreira distinta. Aduziu que, com a promulgação da 
atual Constituição, teriam sido banidos do ordenamento jurídico brasileiro 
os modos de investidura derivada. Frisou que a finalidade de corrigir 
eventuais distorções existentes no âmbito do serviço público estadual 
não tornaria legítima a norma impugnada. Precedentes citados: ADI 248/
RJ (DJU de 8.4.1994) e ADI 2.689/RN (DJU de 21.11.2003). ADI 351/
RN, rel. Min. Marco Aurélio, 14.5.2014. (ADI-351) (Inform. STF 746)

AG. REG. NO RMS N. 29.403-DF
RELATOR: MIN. TEORI ZAVASCKI
Ementa: ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO OR-
DINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DEPARTAMENTO DE GESTÃO 
DA DÍVIDA ATIVA DA PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL. 
CARGO DE DIRETOR. 
1. Os cargos em comissão não privativos de bacharel em Direito, por serem 
de livre provimento, podem ser ocupados por pessoa estranha ao quadro 
da Advocacia-Geral da União.
2. A nomeação de auditor fiscal para o cargo de Diretor de unidade da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional que não desempenhe atividade 
de representação judicial ou extrajudicial da União, nem de consultoria ou 
assessoramento jurídicos, não viola direito líquido e certo a ser tutelado por 
mandado de segurança.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (Inform. STF 742)

Cargo em comissão e provimento por pessoa fora da carreira
O cargo em comissão de Diretor do Departamento de Gestão da Dívida 
Ativa da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, não privativo de 
bacharel em direito, pode ser ocupado por pessoa estranha a esse órgão. 
Com base nessa orientação, a 2ª Turma negou provimento a agravo 
regimental em que sindicato reiterava alegação acerca da necessidade 
de provimento do aludido cargo, exclusivamente, por procuradores da 
Fazenda Nacional. A Turma considerou que as atividades desempenhadas 
pelo referido cargo não seriam essencialmente jurídicas, especialmente por 
não abarcarem consultoria e assessoramento, tampouco por não envol-
verem a coordenação da representação judicial ou extrajudicial da União 
na execução da dívida. Ademais, afirmou que o cargo em questão seria de 
livre nomeação e exoneração (CF, art. 37, II). Consignou que a nomeação 
de auditor fiscal para o cargo encontraria respaldo na Lei 11.890/2008, que 
permite aos integrantes da Auditoria da Receita Federal — servidores de 
outra carreira — ter exercício na PGFN. Destacou que, se todas as atividades 
desenvolvidas pela PGFN fossem de natureza jurídica, conforme aduzido 
pelo ora agravante, não haveria subordinação administrativa ao Ministro 
de Estado da Fazenda. RMS 29403 AgR/DF, rel. Min. Teori Zavascki, 
25.3.2014.  (RMS-29403) (Inform. STF 740)

AG. REG. NO ARE N. 758.277-DF
RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI
EMENTA: Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Ad-
ministrativo. Servidor público celetista. Advento da Lei nº 8.112/90, que 
transformou vínculos celetistas em estatutários. Pretensão de manutenção 
de vantagens do regime anterior. Impossibilidade. Princípios da coisa 
julgada, do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório. 
Ofensa reflexa. Precedentes.
1. É pacífica a jurisprudência da Corte no sentido da impossibilidade de o 
servidor público que teve o vínculo com a Administração transformado de 
celetista em estatutário pela Lei nº 8.112/90 manter as vantagens típicas 
do regime anterior.
2. A afronta aos princípios da legalidade, do devido processo legal, da 
ampla defesa e do contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação 
jurisdicional, quando depende, para ser reconhecida como tal, da análise 
de normas infraconstitucionais, configura apenas ofensa indireta ou reflexa 
à Constituição da República, o que não enseja o reexame da questão em 
recurso extraordinário. 
3. Agravo regimental não provido. (Inform. STF 738)

EMB. DECL. NO AG. REG. NO AI N. 651.512-RS
RELATOR: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI
Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT. DEMISSÃO IMOTIVADA DE SUA EMPREGADA. IMPOS-
SIBILIDADE. NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO DA DISPENSA. EMBARGOS 
ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.
I - O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o mérito do RE 589.998/
PI, de minha relatoria, com repercussão geral reconhecida, firmou o entendi-
mento no sentido de que a dispensa de empregados de empresas públicas 
e sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos deve ser 
motivada, em obediência aos princípios da impessoalidade e isonomia que 
regem a admissão por concurso público, afastando-se, entretanto, o direito 
à estabilidade prevista no art. 41 da Constituição Federal.
II - Embargos de declaração acolhidos para, atribuindo-lhes excepcionais 
efeitos infringentes, cassar o acórdão embargado, dar provimento ao 
agravo regimental, para dar provimento ao agravo de instrumento, para dar 
provimento ao recurso extraordinário, em conformidade ao que foi decidido 
no julgamento do RE 589.998-RG/PI. (Inform. STF 734)

AG. REG. NO ARE N. 732.512-MG
RELATOR: MIN. GILMAR MENDES
1. Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. Transposição 
do regime celetista para estatutário. 3. Ausência de direito adquirido às 
vantagens do regime anterior. 4. Inexistência de argumentos suficientes para 
infirmar a decisão recorrida. 5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(Inform. STF 711)

SEGUNDO AG. REG. NO RE N. 634.732-PR
RELATOR: MIN. TEORI ZAVASCKI
Ementa: CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO. PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA. LEI SUPERVENIENTE ESTABELECENDO VENCIMENTO 
ÚNICO PARA A CARREIRA. DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. INE-
XISTÊNCIA, ASSEGURADA A IRREDUTIBILIDADE DO VALOR PERCEBIDO. 
PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consolidou-se no sentido 
de que não existe direito adquirido nem a regime jurídico, nem aos critérios 
que determinaram a composição da remuneração ou dos proventos, desde 
que o novo sistema normativo assegure a irredutibilidade dos ganhos 
anteriormente percebidos.
2. Não havendo redução dos proventos percebidos pelo inativo, não há 
inconstitucionalidade na lei que estabelece, para a carreira, o sistema de 
vencimento único, com absorção de outras vantagens remuneratórias. 
3. Agravo regimental desprovido. (Inform. STF 711)

Cargos em comissão e nepotismo - 1
O Plenário julgou parcialmente procedente pedido formulado em ação 
direta para declarar a inconstitucionalidade do art. 4º (“Ficam extintos 
os cargos em comissão que não atendam às disposições do parágrafo 
4º do artigo 20 e do artigo 32, caput, da Constituição do Estado”), bem 
assim das expressões “4º e” e “inclusive de extinção de cargos em 
comissão e de exoneração” constantes do art. 6º (“O Governador do 
Estado, o Presidente do Tribunal de Justiça e a Mesa da Assembleia 
Legislativa, no âmbito dos respectivos Poderes, o Procurador-Geral 
de Justiça e o Presidente do Tribunal de Contas do Estado, no âmbito 
das suas respectivas instituições, emitirão os atos administrativos 
declaratórios de atendimento das disposições dos artigos 4º e 5º desta 
emenda constitucional, inclusive de extinção de cargos em comissão e de 
exoneração”), ambos da Emenda Constitucional 12/95, do Estado do Rio 
Grande do Sul, que cuida da criação, disciplina e extinção de cargos em 
comissão na esfera dos Poderes locais. Conferiu-se ao parágrafo único 
do art. 6º interpretação conforme a Constituição Federal para abranger 
apenas os cargos situados no âmbito do Poder Executivo. Além disso, 
assentou-se a inconstitucionalidade, por arrastamento, do art. 7º, a, da 
referida emenda. Por fim, entendeu-se pela improcedência do pleito no 
tocante aos artigos 1º, 2º, 5º e 7º, b, desse mesmo diploma. Reportou-se 
aos fundamentos expendidos quando do julgamento da medida cautelar 
(DJU de 17.3.2000) e enfatizou-se que a matéria sobre o nepotismo estaria 
pacificada nesta Corte mediante a Súmula Vinculante 13. 
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Cargos em comissão e nepotismo - 2
Quanto ao art. 4º, asseverou-se que a extinção de cargos públicos, efetivos 
ou em comissão não poderia ser tratada por norma genérica inserida na 
Constituição estadual. Esse tema pressuporia lei específica nesse sentido, 
a dispor quantos e quais cargos seriam extintos. Destacou-se que o dispo-
sitivo apresentaria inconstitucionalidade formal, ou seja, vício de iniciativa, 
porquanto a Assembleia Legislativa teria determinado a extinção de cargos 
que integrariam a estrutura funcional de outros Poderes, a invadir compe-
tência privativa destes na matéria. Distinguiu-se o que disposto no art. 4º 
do que contido no art. 5º – que estabeleceria extinção do provimento, após 
respectiva exoneração, dos cargos em comissão nas situações em que 
providos de maneira a configurar nepotismo –, porquanto este prescindiria 
de lei. A proibição de ocupar os cargos decorreria da própria Constituição. 

Cargos em comissão e nepotismo - 3
No que concerne ao art. 6º, registrou-se que, em virtude do art. 4º, a 
inconstitucionalidade dos termos expungidos seria mera consequência 
daquele primeiro vício, pois a extinção do cargo não poderia ocorrer por ato 
administrativo. Relativamente ao parágrafo único do art. 6º (“Governador do 
Estado poderá delegar atribuições para a prática dos atos previstos neste 
artigo”), explicitou-se que a delegação só poderia ocorrer no âmbito do Poder 
Executivo, porque essa transferência de atribuições, pelo Governador, de 
atos de competência exclusiva do Judiciário ou do Legislativo configuraria 
ingerência indevida nos demais Poderes. Ato contínuo, ao cuidar do art. 7º, 
consignou-se que, embora a alínea a tivesse sofrido alteração pela EC 14/97 
do ente federativo, a revogação do texto impugnado não prejudicaria a ação di-
reta. No entanto, somente teria motivo para ser mantida íntegra se subsistisse 
o art. 4º, pois guardaria inteira dependência normativa com ele. A respeito 
da alínea b, registrou-se inexistir razão para declará-la inconstitucional, uma 
vez que disporia sobre a vigência de dispositivo considerado constitucional.
ADI 1521/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 19.6.2013. (ADI-1521) 
(Inform. STF 711)

ADI e vedação ao nepotismo
O Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta para declarar 
a inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 1º da Lei 13.145/97, do 
Estado de Goiás. Entendeu-se que o dispositivo questionado, ao permitir a 
nomeação, admissão ou permanência de até dois parentes das autoridades 
mencionadas no caput do preceito, além do cônjuge do Chefe do Poder 
Executivo, criaria hipóteses que excepcionariam a vedação ao nepotismo. ADI 
3745/GO, rel. Min. Dias Toffoli, 15.5.2013. (ADI-3745) (Inform. STF 706)

DIREITO ADMINISTRATIVO. EXAME MÉDICO PARA INGRESSO EM CARGO 
PÚBLICO. O candidato a cargo público federal pode ser eliminado em exame 
médico admissional, ainda que a lei que discipline a carreira não confira 
caráter eliminatório ao referido exame. Isso porque a inspeção de saúde é 
exigência geral direcionada a todos os cargos públicos federais (arts. 5º, VI, e 
14 da Lei 8.112/1990), daí a desnecessidade de constar expressamente na lei 
que disciplina a carreira da qual se pretende o ingresso. Ademais, a referida 
inspeção clínica não se confunde com o teste físico ou psicológico, os quais 
são exigências específicas para o desempenho de determinados cargos e, 
portanto, devem possuir previsão legal em lei específica. Precedente citado: 
REsp 944.160-DF, Quinta Turma, DJe 6/12/2010. AgRg no REsp 1.414.990-
DF, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 3/4/2014. (Inform. STJ 538)

DIREITO ADMINISTRATIVO. INAPLICABILIDADE DO ART. 19-A DA LEI N. 
8.036/1990 NA HIPÓTESE DE CONTRATO DE TRABALHO TEMPORÁRIO 
DECLARADO NULO EM RAZÃO DO DISPOSTO NO ART. 37, § 2º, DA CF.
Não é devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo 
contrato de trabalho temporário efetuado com a Administração Pública 
sob o regime de “contratação excepcional” tenha sido declarado nulo em 
razão da falta de realização de concurso público. De acordo com o art. 
19-A da Lei n. 8.036/1990, é devido o depósito do FGTS na conta vinculada 
do trabalhador cujo contrato de trabalho tenha sido declarado nulo devido 
à inobservância das regras referentes ao concurso público previstas na 
CF. A questão disciplinada por esse artigo diz respeito à necessidade de 
recolhimento do FGTS em favor do ex-servidor que teve sua investidura em 
cargo ou emprego público anulada. O trabalhador admitido sob o regime de 
contrato temporário, entretanto, não se submete a esse regramento. AgRg 
nos EDcl no AREsp 45.467-MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado 
em 5/3/2013. (Inform. STJ 518) 

DIREITO ADMINISTRATIVO. CÔMPUTO DO PERÍODO DE LICENÇA-PRÊMIO 
NÃO GOZADA COMO DE EFETIVO EXERCÍCIO PARA O FIM DE ENQUADRA-
MENTO NO PLANO DE CARREIRA INSTITUÍDO PELA LEI N. 11.091/2005.
O período de licença-prêmio não gozada deve ser computado como de 
efetivo exercício para o fim de enquadramento no Plano de Carreira dos 
Cargos Técnico-Administrativos em Educação no âmbito das Instituições 
Federais de Ensino – instituído pela Lei n. 11.091/2005 – se, na época da 
aposentadoria do servidor, vigia o art. 102, VIII, “e”, da Lei n. 8.112/1990 
em sua redação original, que considerava a licença-prêmio como de efetivo 
exercício. Com efeito, se a licença-prêmio não gozada foi computada para o 
fim de aposentadoria como tempo efetivo de serviço, não pode, posterior-
mente, ser desconsiderada para efeito do enquadramento previsto na Lei n. 
11.091/2005. É o que se infere dos termos da Súmula 359 do STF, segundo 
a qual, ressalvada a revisão prevista em lei, os proventos da inatividade 
serão regulados pela lei vigente ao tempo em que o militar ou o servidor civil 
reuniram os requisitos necessários para tanto. Ressalte-se que, embora o 
referido enunciado trate da norma aplicável para a concessão do benefício, 
também pode ser aplicado, mutatis mutandis, à hipótese de enquadramento 
em plano de carreira. REsp 1.336.566-RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
julgado em 7/2/2013. (Inform. STJ 516). 

�� Súmula Vinculante STF 13
A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou 
de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia 
ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança 
ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta 
em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola 
a Constituição Federal.

�� Súmula STF nº 39
À falta de Lei, funcionário em disponibilidade não pode exigir, judicialmente, 
o seu aproveitamento, que fica subordinado ao critério de conveniência da 
administração.

�� Súmula STF nº 22
O estágio probatório não protege o funcionário contra a extinção do cargo.

�� Súmula STF nº 17
A nomeação de funcionário sem concurso pode ser desfeita antes da posse.

�� Súmula STF nº 16
Funcionário nomeado por concurso tem direito à posse.

�� Súmula STJ nº 218
Compete à Justiça dos Estados processar e julgar ação de servidor estadual 
decorrente de direitos e vantagens estatutárias no exercício de cargo em 
comissão.

�� Súmula STJ nº 137
Compete à justiça comum estadual processar e julgar ação de servidor público 
municipal, pleiteando direitos relativos ao vinculo estatutário.

5.2.	 Concurso Público

Concurso público: direito subjetivo à nomeação e surgimento de vagas - 1
O Plenário, por maioria, negou provimento a recurso extraordinário em 
que se discutia a existência de direito subjetivo à nomeação de candidatos 
aprovados fora do número de vagas previstas no edital de concurso pú-
blico, no caso de surgimento de novas vagas durante o prazo de validade 
do certame. A Corte afirmou que, a partir de 1988, com a promulgação 
da Constituição da República, o concurso público de provas e títulos teria 
se consolidado como um primoroso instrumento democrático para a 
seleção republicana e impessoal para cargos e empregos públicos. Assim, 
teria sido estabelecido, constitucionalmente, o melhor mecanismo para 
a Administração assegurar, dentre outros, os princípios da isonomia e 
da impessoalidade na concorrência entre aqueles que almejassem servir 
ao Estado. Sua ideia decorreria da necessidade de se garantir que assu-
misse determinado cargo aquele indivíduo que, competindo em iguais 
condições com todos os candidatos (CF, art. 5º, “caput”), estivesse, 
em tese, melhor preparado. Vedar-se-ia, desse modo, a prática inacei-
tável de o Poder Público conceder privilégios a alguns ou de dispensar  

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp 1414990
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp 1414990
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tratamento discriminatório e arbitrário a outros. Outrossim, a Administra-
ção, ao iniciar um processo seletivo, manifestaria uma evidente intenção e 
necessidade de preencher determinados cargos públicos, submetendo-se 
às determinações dos editais que publicasse, o que tornaria relevante 
o prévio planejamento na sua confecção, a fim de que houvesse uma 
perfeita adequação entre o quantitativo de pessoal necessário e o número 
de vagas a serem providas nos termos do instrumento convocatório. Por 
outro lado, o chamado “cadastro de excedentes” revelar-se-ia medida 
apropriada para possibilitar o aproveitamento célere e eficiente daqueles 
já aprovados, sem a necessidade de abertura de novo concurso, na 
medida em que o administrador público não poderia estimar, durante a 
validade do concurso, de forma precisa, quantos cargos ficariam vagos, 
e quantos seriam necessários para determinada repartição. Na linha da 
jurisprudência do STF, em relação aos candidatos aprovados dentro do 
número de vagas previstas em edital, a Administração poderia, dentro do 
prazo de validade do processo seletivo, escolher o momento em que se 
realizaria a nomeação, mas não poderia dispor sobre a própria nomeação. 
Essa última passaria a constituir um direito do concursando aprovado 
e, dessa forma, um dever imposto ao Poder Público. Apesar disso, não 
se poderia dizer o mesmo daqueles aprovados fora do número de vagas 
previstas em edital, ou seja, dentro do cadastro de reserva. Esses candi-
datos possuiriam mera expectativa de direito à nomeação, situação que, 
apenas excepcionalmente, se convolaria em direito subjetivo. 
RE 837311/PI, rel. Min. Luiz Fux, 14.10.2015.  (RE-837311)

Concurso público: direito subjetivo à nomeação e surgimento de vagas - 2
O plenário destacou que incumbiria à Administração, no âmbito de seu 
espaço de discricionariedade, avaliar, de forma racional e eficiente, a 
conveniência e oportunidade de novas convocações durante a validade do 
certame. Assim, o surgimento de novas vagas durante o prazo de validade 
de concurso não geraria, automaticamente, um direito à nomeação dos 
candidatos aprovados fora das vagas do edital, nem mesmo que novo 
concurso fosse aberto durante a validade do primeiro. O provimento dos 
cargos dependeria de análise discricionária da Administração Pública, 
moldada pelo crivo de conveniência e oportunidade. A despeito da vacância 
dos cargos e da publicação do novo edital durante a validade do concurso, 
poderiam surgir circunstâncias e legítimas razões de interesse público 
que justificassem a inocorrência da nomeação no curto prazo, de modo 
a obstaculizar eventual pretensão de reconhecimento do direito subjetivo 
à nomeação dos aprovados em colocação além do número de vagas. 
A referida discricionariedade, porém, seria aquela consentânea com o 
Direito Administrativo contemporâneo, ou seja, não seria livre e irrestrita, 
mas vinculada a certas premissas. Ou seja, deveria basear-se no dever de 
boa-fé da Administração Pública, além de pautar-se por um incondicional 
respeito aos direitos fundamentais e aos princípios da eficiência, da im-
pessoalidade, da moralidade e da proteção da confiança, todos inerentes 
ao Estado de Direito. Em suma, se seria verdade que a nomeação dos 
candidatos aprovados em concurso público, além do número de vagas do 
edital, estaria sujeita à discricionariedade da Administração Pública, não 
menos verdadeiro seria que essa discricionariedade deveria ser exercida 
legitimamente. Desse modo, nenhum candidato, estivesse ele dentro ou 
fora do número de vagas do edital, poderia ficar refém de condutas que, 
deliberadamente, deixassem escoar, desnecessariamente e, por vezes, 
de modo reprovável, o prazo de validade do concurso para que fossem 
nomeados, apenas, os aprovados em novo concurso. Se a Administração 
decidisse preencher imediatamente determinadas vagas por meio do neces-
sário concurso, e existissem candidatos aprovados em cadastro de reserva 
de concurso válido, o princípio da boa-fé vincularia a discricionariedade 
da Administração e lhe imporia o necessário preenchimento das vagas 
pelos aprovados no certame ainda em validade. Desse modo, quem fosse 
aprovado em concurso além das vagas previstas no edital não ostentaria um 
direito subjetivo de ser nomeado, mesmo que aberto novo edital durante a 
validade do certame (CF, art. 37, IV). Possuiria, ao revés, mera expectativa 
de direito que seria convolada em direito adquirido à nomeação, apenas, 
na excepcional circunstância de ficar demonstrado, de forma inequívoca, 
a necessidade de novas nomeações durante a validade do concurso. Uma 
coisa seria a vacância do cargo, outra a vacância acompanhada do manifesto 
comportamento da Administração destinado a prover os cargos durante a 
validade do concurso, e isso, contudo, não ficaria caracterizado pela mera 
publicação de novo edital de concurso. 
RE 837311/PI, rel. Min. Luiz Fux, 14.10.2015.  (RE-837311)

Concurso público: direito subjetivo à nomeação e surgimento de vagas - 3
O Plenário ressaltou que a aprovação em concurso público só originaria 
direito subjetivo à nomeação: a) quando ela ocorresse dentro do número de 
vagas previstas no edital; b) quando houvesse preterição na nomeação por 
inobservância da ordem de classificação no concurso; e c) quando surgissem 
novas vagas durante a validade do concurso e, excepcionalmente, a Adminis-
tração Pública, mesmo após reconhecer, de forma inequívoca e demonstrada 
casuisticamente, a necessidade do provimento das vagas durante a validade 
do concurso, deixasse o referido prazo escoar para nomear candidatos de 
concurso superveniente, o que teria ocorrido na espécie. O Ministro Edson 
Fachin, ao também negar provimento ao recurso, considerou, no entanto, 
que a necessidade de observância da eficiência administrativa e do adequado 
manejo dos recursos públicos, ensejaria o dever de a administração convocar 
todos os candidatos aprovados em concursos públicos, até o preenchimento 
de todas as vagas, ressalvados motivos financeiros e razões de eficiência 
administrativa. A Ministra Rosa Weber apontou a necessidade de se observar 
o princípio da discricionariedade vinculada ao Direito, na medida em que, no 
caso em comento, quando aberto novo edital de concurso, já seriam conhe-
cidos os classificados no certame anterior. Vencidos os Ministros Roberto 
Barroso, Teori Zavascki e Gilmar Mendes, que davam provimento ao recurso 
por entenderem inexistente o direito subjetivo à nomeação dos candidatos 
aprovados em concurso público fora do número de vagas previstas em edital, 
salvo em caso de preterição. Em seguida, o julgamento foi suspenso para 
posterior fixação de tese de repercussão geral. 
RE 837311/PI, rel. Min. Luiz Fux, 14.10.2015.  (RE-837311) 

Concurso público: direito subjetivo à nomeação e surgimento de vagas - 4
O surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o 
mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não gera 
automaticamente o direito à nomeação dos candidatos aprovados fora das 
vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e 
imotivada por parte da administração, caracterizada por comportamento tácito 
ou expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade 
de nomeação do aprovado durante o período de validade do certame, a ser 
demonstrada de forma cabal pelo candidato. Assim, o direito subjetivo à 
nomeação do candidato aprovado em concurso público exsurge nas seguintes 
hipóteses: a) quando a aprovação ocorrer dentro do número de vagas dentro 
do edital; b) quando houver preterição na nomeação por não observância 
da ordem de classificação; e c) quando surgirem novas vagas, ou for aberto 
novo concurso durante a validade do certame anterior, e ocorrer a preterição 
de candidatos de forma arbitrária e imotivada por parte da administração nos 
termos acima. Essa a tese que, por maioria, o Plenário fixou para efeito de 
repercussão geral. Na espécie, discutia-se a existência de direito subjetivo à 
nomeação de candidatos aprovados fora do número de vagas previstas no 
edital de concurso público, no caso de surgimento de novas vagas durante 
o prazo de validade do certame. Em 14.10.2014, a Corte julgou o mérito 
do recurso, mas deliberara pela posterior fixação da tese de repercussão 
geral — v. Informativo 803. O Ministro Luiz Fux (relator) destacou que o 
enunciado fora resultado de consenso entre os Ministros do Tribunal, cujo 
texto fora submetido anteriormente à análise. Vencido o Ministro Marco 
Aurélio, que se manifestava contra o enunciado, porque conflitava com 
as premissas lançadas pela corrente vitoriosa no julgamento do recurso 
extraordinário. Aduzia que a preterição se caracterizava quando, na vigência 
do concurso, convocava-se novo certame, a revelar a necessidade de se 
arregimentar mão de obra. 
RE 837311/PI, rel. Min. Luiz Fux, 9.12.2015. (RE-837311) (Inform. 
STF 811)

Decisão do STJ e reintegração de defensores não concursados
A Segunda Turma julgou procedente o pedido formulado em reclamação 
para cassar decisão do STJ, que reintegrava os interessados nos quadros 
da Defensoria Pública no Estado de Minas Gerais sem concurso público. 
Entendeu que a decisão reclamada contraria a autoridade da decisão proferida 
pelo STF no julgamento da ADI 3.819/MG (DJe de 23.8.2008). Nessa ação 
direta, a Corte assentara a inconstitucionalidade, com efeitos prospectivos, 
de leis estaduais que admitiram, na função de defensor público, servidores 
que não ingressaram na carreira mediante concurso. A Turma consignou o 
expresso pronunciamento do Plenário, durante os debates sobre a modulação 
de efeitos, acerca da impossibilidade de permanência dos servidores bene-
ficiados pelas normas declaradas inconstitucionais. O prazo conferido para 
que a decisão paradigma produzisse seus efeitos apenas tinha o propósito 
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de permitir ao Estado de Minas Gerais a adoção das medidas necessárias 
para solucionar eventual risco à continuidade dos serviços prestados pela 
defensoria pública. 
Rcl 16950/MG, rel. Min. Cármen Lúcia, 1º.12.2015.  (Rlc-16950) (Inform. 
STF 810)

Concurso público e nomeação precária - 2
O candidato que toma posse em concurso público por força de decisão judicial 
precária assume o risco de posterior reforma desse julgado que, em razão do 
efeito “ex tunc”, inviabiliza a aplicação da teoria do fato consumado em tais 
hipóteses. Assim a Primeira Turma concluiu o julgamento, por maioria, ao 
negar provimento a recurso ordinário em mandado de segurança no qual se 
pretendia a incidência da teoria do fato consumado, bem como a anulação da 
portaria que tornara sem efeito nomeação para o cargo de auditor-fiscal do 
trabalho. Na espécie, a candidata participara de segunda etapa de concurso 
público, mediante deferimento de liminar, com sua consectária posse no 
cargo. Após mais de 15 anos, em julgamento de mérito, denegara-se a ordem 
e, por conseguinte, o Ministério do Trabalho editara ato em que tornada 
sem efeito respectiva nomeação — v. Informativo 688. De início, a Turma 
salientou que o STF reconhecera a existência de repercussão geral cuja tese 
abrangeria a circunstância contemplada no presente feito (RE 608.482/RN, 
DJe de 2.5.2012). Explicou que as particularidades da situação em apreço 
conduziriam para a não aplicação da teoria do fato consumado. A recorrente 
tivera sua participação na segunda etapa do concurso assegurada por decisão 
judicial que, ao final, fora reformada (denegada) e transitara em julgado, sem 
que ela ajuizasse ação rescisória. A pretensão da ora recorrente, portanto, 
já estaria fulminada na origem. É certo que sua nomeação somente fora 
implementada por força de decisão proferida nos autos de outro processo 
proposto pela impetrante (ação de obrigação de fazer), no qual obtivera, em 
última instância, decisão favorável. Todavia, essa segunda demanda guardaria 
nítida relação de dependência com aquela que transitara em julgado e lhe 
fora desfavorável. Portanto, seja pela aplicação do entendimento firmado em 
repercussão geral, seja pelas particularidades processuais que envolvem o 
caso concreto, a Turma entendeu não ser possível aplicar a teoria do fato 
consumado. Vencido o Ministro Luiz Fux (relator), que, com base no princípio 
da proteção da confiança legítima, dava provimento ao recurso ordinário, a 
fim de assegurar a permanência da recorrente no cargo. 
RMS 31538/DF, rel. orig. Min. Luiz Fux, red. p/ o acórdão Min. Marco 
Aurélio, 17.11.2015.  (RMS-31538) (Inform. STF 808)

Concurso público e suspeita de irregularidade de titulação - 1
A Primeira Turma iniciou julgamento de mandado de segurança impetrado 
contra ato do CNJ que invalidara critério estabelecido por comissão de 
concurso para aferir pontos de títulos de especialização em certame voltado 
à outorga de delegações de notas e registros. No caso, diversos candidatos 
teriam apresentado diplomas de pós-graduação, na modalidade especiali-
zação, que teriam sido inicialmente admitidos pela comissão do concurso. 
Diante da existência de suspeitas quanto à regularidade de muitas das 
titulações, a comissão interpretara o edital e a Resolução 81/2009/CNJ de 
modo a impedir que títulos inidôneos servissem à classificação, sem que 
antes fossem submetidos à avaliação no tocante à validade. Esse fato levara 
vários candidatos beneficiados pela contabilização de títulos a ingressarem 
com procedimentos de controle administrativo no CNJ para que fosse 
declarada a nulidade do ato da comissão, com a consequente divulgação 
do resultado definitivo do certame. Com o acolhimento parcial dos pedidos 
formulados, o CNJ afastara a orientação da comissão. O Ministro Marco 
Aurélio (relator) deferiu parcialmente a ordem para permitir, no âmbito 
do controle de legalidade, ante as condições específicas dos candidatos e 
das instituições de ensino, a desconsideração de certificados emitidos em 
contrariedade ao disposto na legislação educacional ou em situações de su-
perposições e acúmulos desarrazoados, fraudulentos ou abusivos. Consignou 
que a criação de parâmetro de julgamento após iniciado o concurso seria 
ilegítima, pois abalaria a confiança depositada no tocante ao cumprimento 
das regras vigentes quando da abertura do procedimento. Ressaltou que 
a comissão, ao apreciar os certificados apresentados, deveria limitar-se a 
observar a Resolução 81/2009/CNJ e o edital. Porém, não estaria descartada, 
à luz do caso concreto, a possibilidade de afastamento dos certificados que, 
presente a disciplina jurídica em vigor, revelassem situações de irregularidade, 
fraude ou abuso de direito, ligadas às instituições ou aos candidatos. Estes 
deveriam arcar com as consequências das respectivas condutas. Salientou 
que não se poderia admitir que os responsáveis pela análise dos documentos 
fechassem os olhos para situações nas quais candidatos teriam frequentado 

elevadíssimo número de cursos de pós-graduação, com duração mínima de 
360 horas, em curto espaço de tempo, de forma presencial e em diferentes 
unidades da Federação. Sublinhou, ainda, que não se estaria a assentar a 
legitimidade de restrição genérica relativamente à quantidade máxima de 
diplomas de pós-graduação, mas apenas o reconhecimento de que situações 
de evidente abuso devessem ser rechaçadas. A fase de apresentação de 
certificados não poderia dissociar-se das finalidades inerentes ao certame 
público, considerada a necessidade de recrutamento de pessoal qualificado 
e apto ao exercício de funções públicas. Seria ilegítimo o recebimento de 
diplomas em desrespeito a parâmetros de razoabilidade, cabendo ao tribunal 
de origem a correspondente análise, observadas as balizas objetivamente 
fixadas no momento da instauração do certame. 
MS 33406/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 17.112015.  (MS-33406)

Concurso público e suspeita de irregularidade de titulação - 2
O Ministro Edson Fachin divergiu parcialmente do relator. Acolheu o pleito 
sucessivo para julgar procedente o pedido e determinar a aplicação da Re-
solução 187/2014 do CNJ, publicada após o edital, ao presente concurso. 
Considerou que haveria omissão específica da Administração Pública con-
substanciada na inércia frente ao desvirtuamento das condições de igualdade 
do certame para outorga de delegações. Ademais, uma análise comparativa 
com os demais certames integrados por provas de títulos demonstraria 
que o cômputo realizado pelo concurso em questão seria desproporcional, 
ao permitir atribuir mais pontos às especializações do que a títulos muito 
mais exigentes, como mestrados e doutorados. Enfatizou que a aplicação 
da nova Resolução do CNJ poderia solucionar a irregularidade identificada. 
Em seguida, pediu vista o Ministro Roberto Barroso. 
MS 33406/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 17.112015.  (MS-33406) (Inform. 
STF 808)

Princípio do concurso público e provimento derivado - 1
O Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta para declarar 
a inconstitucionalidade da Lei amazonense 2.917/2004; bem assim das ex-
pressões “e de Comissário de Polícia”, do inciso V, art. 5º; do parágrafo único 
do art. 10; da expressão e “Comissário de Polícia”, constante do Anexo III; e 
da parte do Anexo IV que determina a transposição dos servidores do antigo 
cargo de Comissário de Polícia para o novo cargo de Comissário de Polícia 
de Classe Única (PC.COM-U), contidos na Lei amazonense 2.875/2004. No 
caso, os dois diplomas impugnados, ao promoverem a reestruturação do 
quadro de pessoas da polícia civil estadual, teriam engendrado uma espécie 
de ascensão funcional de servidores investidos no cargo de comissário de 
polícia, içando-os à carreira de delegado de polícia sem concurso público. Pri-
meiramente, o Tribunal analisou as características do cargo de comissário de 
polícia, segundo a legislação estadual. Demonstrou que o cargo, inicialmente, 
requeria formação de nível médio, até sua extinção. Após seu ressurgimento, 
a investidura passara a ter os mesmos requisitos de qualificação exigidos 
para o cargo de delegado de polícia. Porém, o cargo distinguia-se do de 
delegado pelo fato de ter natureza isolada e por ter remuneração menor. 
Além disso, as atribuições do comissário não seriam definidas em lei. Com o 
advento da ora questionada Lei estadual 2.875/2004, fora instituído um novo 
formato para o cargo de comissário, em que a remuneração fora equiparada 
à dos delegados de polícia de 5ª classe. Além disso, fora instituído um grupo 
ocupacional denominado de “autoridade policial”, composto por titulares 
dos cargos de delegado de polícia civil e de comissário de polícia civil, dos 
quais constituiriam competência privativa a presidência de inquérito policial, 
a lavratura de autos de prisão em flagrante e de termos circunstanciados de 
ocorrência. Posteriormente, a adversada Lei estadual 2.917/2004 determinara 
a transformação de 124 cargos de comissário de polícia existentes em cargos 
de delegado de polícia de 5ª classe. Em suma, o cargo de comissário, criado 
com natureza de cargo isolado, fora transformado no cargo inicial da carreira 
de delegado de polícia. 
ADI 3415/AM, rel. Min. Teori Zavascki, 24.9.2015.  (ADI-3415)

Princípio do concurso público e provimento derivado - 2
O Colegiado reputou que o art. 37, II, da CF preconizaria o concurso público 
como requisito inafastável de acesso aos cargos públicos, e que esse enten-
dimento seria exaustivamente reiterado pela jurisprudência do STF. Haveria 
situações excepcionais em que a Corte admitiria a transfiguração de cargos 
públicos e o consequente aproveitamento dos seus antigos titulares na nova 
classificação funcional.  De acordo com esses precedentes, a passagem de 
servidores de uma carreira em extinção para outra recém-criada poderia ser 
feita como forma de racionalização administrativa, desde que houvesse subs-
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tancial correspondência entre as características dos dois cargos, sobretudo a 
respeito das atribuições incluídas nas esferas de competência de cada qual. 
Além disso, esses casos revelariam um processo de sincretismo funcional, 
cujo ponto final seria uma previsível fusão. Na hipótese em debate, porém, a 
reinserção do cargo de comissário no quadro funcional do Estado-Membro 
se dera de modo heterodoxo. O cargo teria competências indefinidas, com 
requisitos idênticos aos de delegado de polícia. Não haveria, além disso, clara 
distinção de ordem hierárquica entre os dois cargos. Embora a realidade de 
fato revelasse desvio de aproveitamento funcional dos comissários, haveria 
diferença de grau de responsabilidade entre cada um dos postos. Ademais, 
não haveria perspectiva de promoção quanto ao cargo de comissário, ao con-
trário do cargo de delegado. As distinções, portanto, não seriam meramente 
formais. Não haveria, de igual modo, um gradual processo de sincretismo 
entre os cargos. Portanto, houvera burla ao postulado do concurso público, 
mediante o favorecimento de agentes públicos alçados por via legislativa 
a cargo de maior responsabilidade do que aquele para o qual aprovados 
em concurso. Assim, tanto a transformação do cargo de comissário no de 
delegado quanto a equiparação das atribuições dos dois cargos — a quebrar 
a hierarquia antes existente e violar o art. 144, § 4º, da CF —, promovidas 
pelas leis em debate, seriam inconstitucionais. ADI 3415/AM, rel. Min. Teori 
Zavascki, 24.9.2015.  (ADI-3415) (Inform. STF 800)

Concurso público: procurador da república e atividade jurídica
A referência a “três anos de atividade jurídica”, contida no art. 129 da CF, não 
se limita à atividade privativa de bacharel em direito. Esse o entendimento da 
Primeira Turma, que concedeu a ordem em mandado de segurança impetrado 
por candidato ao cargo de procurador da república que pleiteava o reconhe-
cimento da atividade exercida enquanto técnico judiciário e assistente I e IV 
na Justiça federal, ambas, segundo alegado, com a atuação em atividades 
finalísticas do Poder Judiciário, compatíveis com o cargo almejado. 
MS 27601/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 22.9.2015. (MS-27601) (Inform. 
STF 800)

REPERCUSSÃO GERAL EM RE N. 898.450-SP
RELATOR: MIN. LUIZ FUX
EMENTA: REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. EDITAL. REQUISITOS. IMPE-
DIMENTO DO PROVIMENTO DE CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA 
DECORRENTE DA EXISTÊNCIA DE TATUAGEM NO CORPO DO CANDIDATO. 
AFERIÇÃO DA CONSTITUCIONALIDADE DA EXIGÊNCIA ESTATAL DE QUE A 
TATUAGEM ESTEJA DENTRO DE DETERMINADOS PARÂMETROS. ARTS. 
5º, I E 37, I E II DA CRFB/88. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. 
(Inform. STF 798)

CNJ: concurso público e Resolução 187/2014
A Resolução 187/2014 do CNJ, que disciplina a contagem de títulos em 
concursos públicos para outorga de serventias extrajudiciais, não se aplica a 
concursos já em andamento quando do início de sua vigência. Com base nesse 
entendimento, a Primeira Turma denegou mandado de segurança impetrado em 
face de ato do CNJ, que, em procedimento de controle administrativo, anulara 
edital de concurso público que adequara regras de certame já em curso às 
regras fixadas pela superveniente Resolução 187/2014. O Colegiado consignou 
que o CNJ, no exercício de suas atribuições, teria estabelecido normas voltadas 
a reger os concursos públicos realizados pelos tribunais de justiça para a 
outorga de delegações de serventias extrajudiciais, vindo a editar, com esse pro-
pósito, a Resolução 81/2009. O ato normativo disporia de maneira abrangente 
acerca dos processos seletivos, trazendo, em anexo, minuta de instrumento 
convocatório a ser utilizada pelos órgãos que os promovessem. A leitura dos 
dispositivos constantes na referida norma e das cláusulas presentes na minuta 
que a acompanha permitiria assentar inexistir vedação expressa à possibilidade 
de cumulação de certificados de pós-graduação para a obtenção de pontos 
na etapa de avaliação de títulos do certame. Essa orientação, entretanto, viera 
a ser revista com o advento da Resolução 187/2014, que alterara o teor da 
Resolução 81/2009, passando, então, a ser limitada a quantidade de títulos 
de pós-graduação passível de avaliação nessa fase do certame. Contudo, em 
atenção ao princípio da segurança jurídica, o CNJ deliberara modular os efeitos 
da mudança, a qual somente seria aplicável aos concursos públicos em que 
ainda não realizada alguma das etapas. Na espécie, o Edital 1/2013 do tribunal 
de justiça local, por meio do qual deflagrado o concurso público em apreço, fora 
publicado quando ainda vigente a mencionada Resolução 81/2009, na redação 
originária. O referido ato convocatório não apresentaria ressalvas quanto ao 

número máximo de certificados de pós-graduação a serem apresentados na 
fase pertinente. Desse modo, ao tempo em que fixadas as regras atinentes ao 
concurso público em tela e abertas inscrições aos possíveis interessados, não 
somente o ato convocatório se mostraria silente no tocante à restrição aos títu-
los de pós-graduação, como a visão do CNJ seria a de que a restrição do número 
de certificados apresentados na etapa de avaliação de títulos dependeria de 
emenda à Resolução 81/2009. A aplicação das modificações promovidas pela 
Resolução 187/2014 a concurso em andamento — intento do Edital 12/2014 
do certame, anulado pelo CNJ — implicaria abalo à confiança depositada no 
tocante à observância da versão original do instrumento convocatório, ao qual 
o tribunal de justiça encontrar-se-ia vinculado. O aludido ato normativo, ainda 
que validamente destinado a afastar a indiscriminada apresentação de títulos 
pelos aspirantes a vagas em serventias extrajudiciais, não poderia suplantar a 
estabilidade de certame já iniciado, sob pena de abalar-se o necessário respeito 
à segurança jurídica. 
MS 33094/ES, rel. Min. Marco Aurélio, 23.6.2015.  (MS-33094) (Inform. 
STF 791)

Concurso público e limite de idade 
O limite de idade, quando regularmente fixado em lei e no edital de deter-
minado concurso público, há de ser comprovado no momento da inscrição 
no certame. Com base nessa orientação e, em face da peculiaridade do 
caso, a Primeira Turma negou provimento a agravo regimental em recurso 
extraordinário com agravo. Na espécie, candidato preenchia o requisito 
etário previsto no edital quando da inscrição para o certame. Ocorre que 
houvera atrasos no andamento do concurso, fazendo com que o candidato 
não mais preenchesse esse requisito. A Turma destacou a jurisprudência da 
Corte no sentido de que a regra quanto ao limite de idade, por ocasião da 
inscrição, se justificaria ante a impossibilidade de se antever a data em que 
seria realizada a fase final do concurso, caso fosse fixada como parâmetro 
para aferição do requisito etário. Os Ministros Marco Aurélio e Rosa Weber 
entenderam que a idade limite seria aquela da data da posse no cargo, porém, 
em razão do destaque dado pelo tribunal local quanto à demora e à desídia da 
Administração Pública para prosseguir no certame, acompanharam o relator. 
ARE 840.592/CE, Min. Roberto Barroso, 23.6.2015.  (ARE-840.592) 
(Inform. STF 791)

AG. REG. EM MS N. 28.264-DF
RELATOR: MIN. ROBERTO BARROSO
Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. EFETIVAÇÃO DE SUBSTI-
TUTO SEM CONCURSO PÚBLICO. VAGA SURGIDA APÓS A PROMULGAÇÃO 
DA CONSTITUIÇÃO DE 1988.
1. A aquisição do direito à efetivação, previsto no art. 208 da CF/69, subor-
dinava-se à existência de vaga. Na hipótese, a vacância do cargo ocorreu na 
vigência da Constituição de 1988, que passou a exigir expressamente prévia 
aprovação em concurso público para o ingresso na atividade notarial e de 
registro. Jurisprudência pacífica do STF.
2. O Plenário desta Corte confirmou, recentemente, o entendimento de que 
o prazo decadencial quinquenal do art. 54 da Lei nº 9.784/1999 não se aplica 
à revisão de atos de delegação de serventia extrajudicial editados após a 
Constituição de 1988, sem a observância do requisito previsto no seu art. 
236, § 3º (MS 26.860, Rel. Min. Luiz Fux).
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (Inform. STF 791)

AG. REG. NA ACO N. 1.936-DF
RELATOR: MIN. LUIZ FUX
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO CIVIL ORIGINÁRIA. PEDIDO DE 
REVISÃO DE DECISÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO QUE ANULOU QUESTÃO 
DE PROVA OBJETIVA DO CONCURSO PARA PROCURADOR DA REPÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA. AUTOTUTELA ADMINISTRATIVA (SÚMULA 
Nº 473 DO STF). INDEPENDÊNCIA E AUTONOMIA DO MINISTÉRIO PÚ-
BLICO (ART. 127, § 2º, DA CRFB). CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO COMO ÓRGÃO DO PARQUET. IMPOSSIBILIDADE DE INCURSÃO 
NO MÉRITO ADMINISTRATIVO RELATIVO AOS CRITÉRIOS UTILIZADOS 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA ANULAR A QUESTÃO. ILEGITIMIDADE 
AD CAUSAM DA AUTORA PARA POSTULAR EM NOME DOS CANDIDA-
TOS SUPOSTAMENTE PRETERIDOS. INEXISTÊNCIA DO INTERESSE DE 
AGIR. INCOMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
PARA CONHECER E JULGAR AÇÕES NÃO MANDAMENTAIS EM FACE DO 
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. CONFUSÃO ENTRE OS 
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POLOS ATIVO E PASSIVO DA DEMANDA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. 
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal entende, em regra, como 
insindicável judicialmente a controvérsia atinente a critérios de correção de 
questões de concurso público, sob pena de o Poder Judiciário substituir-se 
à banca examinadora de concurso público. 
2. O Ministério Público, embora não detenha personalidade jurídica própria, 
é órgão vocacionado à preservação dos valores constitucionais, dotado 
de autonomia financeira, administrativa e institucional que lhe conferem a 
capacidade ativa para a tutela da sociedade e de seus próprios interesses 
em juízo, sendo descabida a atuação da União em defesa dessa instituição.
3. Inexiste interesse de agir quando não caracterizada a necessidade de 
controle jurisdicional do mérito administrativo. 
4. Não atrai a competência originária do Supremo Tribunal Federal prevista 
no art. 102, I, r, da Constituição Federal a ação ordinária proposta em face 
do Conselho Superior do Ministério Público. Precedente: AO 1.814-QO, rel. 
Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe de 03/12/2014.
5. In casu, cuida-se de ação originariamente proposta pela União em face 
do Conselho Nacional do Ministério Público. A propositura de ação não 
mandamental em face do Conselho Nacional do Ministério Público tem o 
condão de situar no polo passivo a União, ente a quem se atribui o ato que 
se pretende combater, situação que caracteriza a confusão entre os polos 
ativo e passivo, atraindo a incidência do art. 267, IX, do CPC.
6. Agravo regimental a que se nega provimento. (Inform. STF 787)

AG. REG. NO ARE N. 859.441-PI
RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI
EMENTA: Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Ad-
ministrativo. Concurso público. Teste de aptidão física. Direito à segunda 
chamada. Inexistência, salvo previsão editalícia em sentido contrário. Validade 
das provas de segunda chamada realizadas até 15/5/13 assegurada (RE nº 
630.733/DF). Precedentes.
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no exame do RE nº 630.733/DF, 
Relator o Ministro Gilmar Mendes, concluiu pela inexistência de direito de 
realização de segunda chamada de teste físico para os candidatos impossibi-
litados de realizá-lo ao tempo da convocação, salvo expressa previsão nesse 
sentido no instrumento convocatório do concurso público.
2. Na mesma ocasião,  a Corte decidiu, por razões de segurança jurídica, 
pela manutenção da validade das provas realizadas em decorrência de 
determinações judiciais realizadas até o dia 15/5/13, data da sessão de 
julgamento do citado acórdão.
3. Agravo regimental não provido. (Inform. STF 787)

Serviço notarial e de registro: concurso público e princípio da isonomia - 1
O Plenário iniciou o julgamento de ação direta ajuizada em face do inciso I e 
da expressão “e apresentação de temas em congressos relacionados com os 
serviços notariais e registrais”, constante do inciso II, ambos do art. 17 da Lei 
12.919/1998 do Estado de Minas Gerais, que dispõe sobre os concursos de 
ingresso e remoção nos serviços notariais e de registro do Estado-membro 
(“Art. 17 - O candidato não eliminado nas provas de conhecimento poderá 
apresentar títulos, considerando-se como tais os seguintes: I- tempo de 
serviço prestado como titular, interino, substituto ou escrevente em serviço 
notarial ou de registro; II - trabalhos jurídicos publicados, de autoria única, e 
apresentação de temas em congressos relacionados com os serviços notariais 
e registrais”). De início, o Colegiado confirmou parcialmente medida cautelar 
(noticiada no Informativo 415) e assentou a procedência do pedido, para, no 
tocante ao concurso de ingresso, declarar a inconstitucionalidade do inciso 
e da expressão impugnada. Ademais, em relação ao concurso de remoção, 
fixou interpretação conforme a Constituição no sentido de que a consideração 
dos títulos referidos nos textos legais adversados deveria ter como marco 
inicial o ingresso no serviço notarial e de registro. A Corte assinalou que a 
disciplina do assunto, na espécie, revelaria diferenciação arbitrária, bem assim 
que a inconstitucionalidade existente alcançaria não apenas concurso de 
ingresso, mas também de remoção. Sucede que o inciso II em comento, que 
trata de “apresentação de temas em congressos relacionados com os serviços 
notariais e registrais” privilegiaria não apenas os que exercessem atividade 
notarial e de registro, mas qualquer pessoa que tivesse apresentado temas 
nos referidos congressos. Quanto ao inciso I, não teria relevância prática, 
pois o art. 24 da mesma lei já determinaria que “ao concurso de remoção 
somente serão admitidos os titulares de serviços notariais e de registro 
que, por nomeação ou designação, exerçam a atividade por mais de dois 

anos, no Estado”. Além disso, o art. 28 do diploma legal prescreveria que as 
disposições relativas ao concurso de ingresso seriam aplicáveis ao concurso 
de remoção apenas “no que couber”. Não obstante, o Tribunal, ao julgar a ADI 
3.522 ED/RS (DJU de 7.12.2006), fixara entendimento no sentido de que, em 
hipóteses como essa, seria necessário distinguir os concursos de ingresso 
e de remoção, de forma que, em relação aos de remoção só não poderia 
ser levado em conta o tempo de serviço notarial anterior ao ingresso nesse 
serviço. Assim, no caso de concurso de remoção, a consideração do tempo 
de serviço teria como marco inicial a assunção do cargo mediante concurso, 
sem que isso implicasse violação à isonomia. Em seguida, o julgamento foi 
suspenso para, oportunamente, deliberar-se quanto a eventual modulação 
dos efeitos da decisão. 
ADI 3580/MG, rel. Min. Gilmar Mendes, 4.2.2015. (ADI-3580) 

Serviço notarial e de registro: concurso público e princípio da isonomia - 2
Em conclusão de julgamento, o Plenário confirmou parcialmente medida 
cautelar (noticiada no Informativo 415) e assentou a procedência do pedido 
formulado em ação direta para, no tocante ao concurso de ingresso em 
serviço notarial e registral, declarar a inconstitucionalidade do inciso I e da 
expressão “e apresentação de temas em congressos relacionados com os 
serviços notariais e registrais”, constante do inciso II, ambos do art. 17 da Lei 
12.919/1998 do Estado de Minas Gerais, que dispõe sobre os concursos de 
ingresso e remoção nos serviços notariais e de registro do Estado-Membro 
(“Art. 17 - O candidato não eliminado nas provas de conhecimento poderá 
apresentar títulos, considerando-se como tais os seguintes: I- tempo de 
serviço prestado como titular, interino, substituto ou escrevente em serviço 
notarial ou de registro; II - trabalhos jurídicos publicados, de autoria única, 
e apresentação de temas em congressos relacionados com os serviços 
notariais e registrais”). Ademais, em relação ao concurso de remoção, fixou 
interpretação conforme à Constituição no sentido de que a consideração dos 
títulos referidos nos textos legais adversados deveria ter como marco inicial 
o ingresso no serviço notarial e de registro — v. Informativo 773. A Corte 
assinalou que a disciplina do assunto, na espécie, revelaria diferenciação 
arbitrária, bem assim que a inconstitucionalidade existente alcançaria não 
apenas concurso de ingresso, mas também de remoção. Sucede que o 
inciso II em comento, que trata de “apresentação de temas em congressos 
relacionados com os serviços notariais e registrais” privilegiaria não apenas 
os que exercessem atividade notarial e de registro, mas qualquer pessoa que 
tivesse apresentado temas nos referidos congressos. Quanto ao inciso I, 
não teria relevância prática, pois o art. 24 da mesma lei já determinaria que 
“ao concurso de remoção somente serão admitidos os titulares de serviços 
notariais e de registro que, por nomeação ou designação, exerçam a atividade 
por mais de dois anos, no Estado”. Além disso, o art. 28 do diploma legal 
prescreveria que as disposições relativas ao concurso de ingresso seriam 
aplicáveis ao concurso de remoção apenas “no que couber”. Não obstante, 
o Tribunal, ao julgar a ADI 3.522 ED/RS (DJU de 7.12.2006), fixara entendi-
mento no sentido de que, em hipóteses como essa, seria necessário distinguir 
os concursos de ingresso e de remoção, de forma que, em relação aos de 
remoção só não poderia ser levado em conta o tempo de serviço notarial 
anterior ao ingresso nesse serviço. Assim, no caso de concurso de remoção, 
a consideração do tempo de serviço teria como marco inicial a assunção do 
cargo mediante concurso, sem que isso implicasse violação à isonomia. Por 
fim, o Colegiado deliberou, por maioria, modular os efeitos da decisão, para 
que a declaração de inconstitucionalidade só tivesse efeitos a partir da data da 
concessão da medida cautelar. Vencido, no ponto, o Ministro Marco Aurélio.
ADI 3580/MG, rel. Min. Gilmar Mendes, 20.5.2015. (ADI-3580) (Inform. 
STF 786)

Questões de concurso público e controle jurisdicional
Os critérios adotados por banca examinadora de concurso público não podem 
ser revistos pelo Poder Judiciário. Essa a conclusão do Plenário que, por 
maioria, proveu recurso extraordinário em que discutida a possibilidade de 
realização de controle jurisdicional sobre o ato administrativo que corrige 
questões de concurso público. No caso, candidatas de concurso para 
provimento de cargo do Executivo estadual pretendiam fosse declarada 
a nulidade de dez questões do certame, ao fundamento de que não teria 
havido resposta ao indeferimento de recursos administrativos. Ademais, 
defendiam que as questões impugnadas possuiriam mais de uma assertiva 
correta, uma vez que o gabarito divulgado contrariaria leis federais, conceitos 
oficiais, manuais técnicos e a própria doutrina recomendada pelo edital do 
concurso. O Colegiado afirmou ser antiga a jurisprudência do STF no sentido 
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de não competir ao Poder Judiciário substituir a banca examinadora para 
reexaminar o conteúdo das questões e os critérios de correção utilizados, 
salvo ocorrência de ilegalidade e inconstitucionalidade. Nesse sentido, seria 
exigível apenas que a banca examinadora desse tratamento igual a todos 
os candidatos, ou seja, que aplicasse a eles, indistintamente, a mesma 
orientação. Na espécie, o acórdão recorrido divergira desse entendimento 
ao entrar no mérito do ato administrativo e substituir a banca examinadora 
para renovar a correção de questões de concurso público, a violar o princípio 
da separação de Poderes e a reserva de Administração. Desse modo, estaria 
em desacordo com orientação no sentido da admissibilidade de controle 
jurisdicional de concurso público quando não se cuidasse de aferir a correção 
dos critérios da banca examinadora, a formulação das questões ou a avaliação 
das respostas, mas apenas de verificar se as questões formuladas estariam 
no programa do certame, dado que o edital seria a lei do concurso. Vencido 
o Ministro Marco Aurélio, que, preliminarmente, não conhecia do recurso, 
por falta de prequestionamento e, no mérito, o desprovia, por entender que 
a banca examinadora entrara em contradição ao adotar certa linha doutrinária 
no edital, mas não o fazê-lo quanto à solução das questões impugnadas. 
RE 632853/CE, rel. Min. Gilmar Mendes, 23.4.2015. (RE-632853) (Inform. 
STF 782)

Concurso público: prova objetiva e resoluções do CNMP e CSMPF - 1
A 1ª Turma iniciou julgamento de agravo regimental em mandado de segu-
rança impetrado contra ato praticado pelo PGR, na qualidade de Presidente da 
Banca Examinadora do 26º Concurso para Provimento de Cargos de Procurador 
da República. Na espécie, a impetrante pleiteia a anulação de três questões 
da prova objetiva que apresentavam ao candidato uma sequência de proposi-
ções a serem analisadas, individualmente, quanto à correção, para posterior 
marcação, no gabarito, de uma única alternativa, dentre quatro disponíveis, a 
indicar apenas a quantidade de assertivas que seriam verdadeiras ou falsas. 
Sustenta que essa formulação estaria em desacordo com o disposto nos 
artigos 29 da Resolução 116/2009 do Conselho Superior do Ministério Público 
Federal-CSMPF e 17 da Resolução 14/2006 do Conselho Nacional do Ministério 
Público-CNMP, que disciplinam aspectos formais da redação a ser conferida 
às questões de múltipla escolha. Aduz que, embora não aplicável diretamente 
ao concurso, a Resolução 57/2009 do CNJ é explícita quanto à ilegalidade 
na estruturação de questões que não agrupam, precisamente, as assertivas 
que devem ser julgadas verdadeiras e falsas pelos candidatos. De início, a 
Ministra Rosa Weber (relatora) ressaltou que a natureza da controvérsia não 
se assemelharia à pretensão de revisão do mérito administrativo no âmbito de 
concursos públicos, porquanto o seu exame jurisdicional se limitaria ao controle 
de legalidade do ato administrativo. Cotejou a redação das questões impugna-
das e as exigências das normas do CSMPF e CNMP — “questões objetivas, de 
pronta resposta e apuração padronizada”. Destacou que, apesar de as referidas 
questões apresentarem estrutura objetivamente diversa das demais perguntas 
da prova, isso conferiria apenas nuance de dificuldade proposta igualmente a 
todos os candidatos e condizente com o objetivo de um concurso destinado 
a medir conhecimentos de vários tipos — não só jurídicos, mas também 
lógicos e gramaticais. Ademais, acrescentou que a invocação da Resolução 
57/2009 do CNJ não seria suficiente para configurar, diante das peculiaridades 
da controvérsia, o direito líquido e certo necessário à concessão da ordem. 
Salientou que, embora o CNJ e o CNMP possuíssem estruturas semelhantes 
e mesma origem constitucional, seriam órgãos autônomos e que não haveria 
falar, portanto, em lacuna na normatização do tema pelo CNMP. Após os votos 
dos Ministros Luiz Fux e Dias Toffoli, que acompanhavam o entendimento da 
relatora, pediu vista dos autos o Ministro Marco Aurélio. MS 31323 AgR/DF, 
rel. Min. Rosa Weber, 16.9.2014. (MS-31323) 

Concurso público: prova objetiva e resoluções do CNMP e CSMPF - 2
A 1ª Turma, em conclusão de julgamento e por maioria, julgou prejudicado 
agravo regimental e denegou mandado de segurança impetrado contra ato 
da Comissão Examinadora do 26º Concurso para ingresso na carreira de 
Procurador da República. Na espécie, fora negado provimento a recurso 
interposto pela impetrante para atacar a formatação conferida a questões 
da primeira fase do certame, que apontava padecerem de nulidade insanável 
pela não observância de parâmetros de transparência e objetividade — v. 
Informativo 759. A Turma destacou que o exame jurisdicional da controvérsia 
não demonstraria potencial para que se excedesse o controle de legalidade 
e se avançasse na seara do mérito administrativo. Dessa forma, o debate 
seria diferente de outros precedentes relativos ao amplo tema dos concursos 
públicos, em que a ordem fora indeferida diante da inviabilidade de subs-

tituição do juízo de mérito administrativo pelo jurisdicional. Asseverou que 
não existiria deficiência no modo de redação das perguntas sob o aspecto 
da pronta resposta exigida pelas resoluções que disciplinaram o certame, de 
modo a traduzir violação às normas reguladoras do concurso, nos moldes 
em que postas à época, ou ao edital. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que 
concedia a segurança para declarar a nulidade das questões apontadas pela 
impetrante e reconhecer a validade de seu ingresso na carreira de Procurador 
da República. Afirmava que as perguntas questionadas não se revestiriam 
da objetividade necessária. Aduzia que o padrão adotado nas três questões 
impugnadas não seria compatível com fase objetiva de concurso público. 
MS 31323 AgR/DF, rel. Min. Rosa Weber, 17.3.2015. (MS-31323) 
(Inform. STF 778)

Estatuto do Idoso e critérios de desempate em concurso público - 1
O Estatuto do Idoso, por ser lei geral, não se aplica como critério de desem-
pate, no concurso público de remoção para outorga de delegação notarial e 
de registro, porque existente lei estadual específica reguladora do certame, a 
tratar das regras aplicáveis em caso de empate. Com base nessa orientação, 
a 1ª Turma denegou a ordem em mandado de segurança. Na espécie, decisão 
do CNJ determinara o afastamento do impetrante do cartório em que exerce 
atividade, por concurso público, há mais de dois anos. Entendera o CNJ que, 
no caso, prevaleceria a legislação especial reguladora dos concursos públicos 
de remoção para outorga de serventias extrajudiciais de notas e registro 
público, a Lei 8.935/1994 e a Lei paranaense 14.594/2004, em detrimento 
do Estatuto do Idoso. Assim, o tribunal de justiça estadual deveria adotar o 
critério previsto no item II do artigo 11 da referida lei estadual, a recair sobre o 
candidato que contasse com maior tempo de serviço público e não o de maior 
idade. Em preliminar, a Corte rejeitou questão de ordem suscitada no sentido 
do deslocamento do processo ao Plenário, porque a lei estadual teria sido 
impugnada na ADI 3.748/PR, pendente de julgamento. Apontou que a referida 
pendência não tornaria prevento o Colegiado para debater demanda em que a 
validade da norma fosse discutida. No mérito, quanto aos serviços notariais e 
de registro, a Turma destacou que o constituinte originário teria fixado poucas 
diretrizes na Constituição, e que deixara a critério de legislação ordinária a maior 
parte da disciplina sobre o assunto. Por isso, ao intentar regulamentar o art. 
236 da CF, que dispõe sobre os serviços notariais e de registro, o legislador 
federal teria editado a Lei 8.935/1994. O referido diploma teria sedimentado 
qualquer controvérsia existente a respeito da competência para disciplinar as 
normas e os critérios a respeito dos concursos de notários e registradores. 
Dispusera expressamente que, em se tratando de concurso de remoção, seria 
dos Estados-membros a iniciativa de regulamentá-los. Nesse contexto, e no 
exercício de sua competência, o ente federativo teria editado a Lei estadual 
14.594/2004, que prevê critério próprio em caso de empate de candidatos 
(“Art. 11. Havendo empate entre os candidatos, a precedência na classificação 
será decidida de acordo com os seguintes critérios, sucessivamente: I - o mais 
antigo na titularidade de serviço notarial ou de registro; II - aquele que contar 
com maior tempo de serviço público; III - o mais idoso). Aduziu que, no plano 
dogmático, o conflito entre o critério de especialidade e o critério cronológico 
deveria ser resolvido em favor do primeiro.
MS 33046/PR, rel. Min. Luiz Fux, 10.3.2015. (MS-33046)

Estatuto do Idoso e critérios de desempate em concurso público - 2
A Turma enfatizou que não se estaria a negar vigência ao Estatuto do Idoso, 
responsável por concretizar os direitos fundamentais da proteção do idoso na 
ordem jurídica brasileira, amparado nos princípios da cidadania e da dignidade 
da pessoa humana. Ocorre que, nesse certame em particular, a lei estadual, por 
ser norma especial a regular o concurso público de remoção para outorga de 
delegação notarial e de registro, deveria prevalecer sobre o Estatuto do Idoso 
no ponto em que tratasse de critérios de desempate. Não obstante, dentre os 
critérios previstos na lei estadual, o primeiro deles, a favorecer o candidato mais 
antigo na titularidade no serviço notarial ou de registro, não poderia ser utilizado 
para desempatar o certame, uma vez que fora considerado inconstitucional 
no julgamento da ADI 3.522/RS (DJe de 12.5.2006). Frisou que, no caso, 
teriam concorrido dois servidores/delegatários, já aprovados em concurso 
público, que realizaram concurso de remoção para titularizar outra serventia 
e, ao obterem a mesma pontuação, fora privilegiado, com base em escolha 
legislativa específica, aquele que possuiria o maior tempo de serviço. Desse 
modo, apenas se poderia adotar o critério de desempate que privilegiasse o 
mais idoso, como requeria o impetrante, se os candidatos tivessem também 
empatado quanto ao tempo de serviço público. 
MS 33046/PR, rel. Min. Luiz Fux, 10.3.2015. (MS-33046) (Inform. STF 777)
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Concurso público: nomeação por via judicial e direito à indenização - 1
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se discute 
eventual direito, de candidatos nomeados e empossados em cargos públicos 
por força de decisão transitada em julgado, à indenização por danos materiais 
em decorrência da demora na nomeação determinada judicialmente. Na espécie, 
os recorridos foram aprovados, dentro do número de vagas, na primeira fase do 
certame. Entretanto, antes da realização da etapa seguinte (curso de formação), 
a Administração promovera novos concursos e empossara os respectivos 
aprovados, a despeito daqueles candidatos do concurso anterior. Os ora 
recorridos somente participaram da segunda fase do concurso em virtude de 
decisão judicial transitada em julgado, sendo ao final, aprovados, nomeados 
e empossados. O tribunal de origem assentara o direito dos recorridos a 
receberem indenização relativa ao período compreendido entre a data na qual 
deveriam ter assumido o cargo correspondente, e a data da efetiva posse, 
considerado o interregno decorrente do trâmite processual. O Ministro Marco 
Aurélio (relator) desproveu o recurso, no que foi acompanhado pelo Ministro 
Luiz Fux. Destacou que não se trataria de pretensão de receber vencimentos 
ou subsídios e sim pagamento de quantia certa, em dinheiro, a título de 
indenização por danos materiais, a caracterizar típica obrigação do civilmente 
responsável. Ficara comprovado em juízo que o ato ilícito da Administração 
causara a nomeação e posse tardia dos recorridos. Dessa forma, seria devida 
a indenização, em face da responsabilidade civil objetiva do Estado pelo ato 
ilegal de seus agentes (CF, art. 37, § 6º). A decisão que assentara a ilicitude da 
Administração estaria preclusa e, na via do recurso extraordinário, seria inviável 
a revisão dos termos inicial e final do cômputo da indenização, considerada 
a necessidade do reexame das premissas fáticas utilizadas pelo tribunal de 
origem. Nesse sentido, deveria ser observado o Verbete 279 da Súmula do 
STF (“Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário”). Em 
divergência, os Ministros Roberto Barroso e Dias Toffoli deram provimento ao 
recurso. Consideraram que o pagamento de remuneração a servidor público e o 
reconhecimento de efeitos funcionais pressuporia efetivo exercício do cargo, o 
que não ocorrera, sob pena de enriquecimento sem causa. O Ministro Roberto 
Barroso citou jurisprudência da Corte, segundo a qual seria indevida indenização 
pelo tempo que se teria aguardado a solução judicial definitiva sobre aprovação 
em concurso público. Em seguida, pediu vista o Ministro Teori Zavascki. RE 
724347/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 23.10.2014. (RE-724347) 

Posse em cargo público por determinação judicial e dever de indenizar - 2
Na hipótese de posse em cargo público determinada por decisão judicial, o 
servidor não faz jus à indenização, sob fundamento de que deveria ter sido 
investido em momento anterior, salvo situação de arbitrariedade flagrante. 
Com base nesse entendimento, o Plenário, em conclusão de julgamento e 
por maioria, deu provimento a recurso extraordinário em que se discutia 
eventual direito, de candidatos nomeados e empossados em cargos públicos 
por força de decisão transitada em julgado, à indenização por danos materiais 
em decorrência da demora na nomeação determinada judicialmente. No caso, 
candidatos aprovados, dentro do número de vagas, na primeira fase de con-
curso público, somente participaram da segunda fase do certame em virtude 
de decisão judicial transitada em julgado, sendo ao final, aprovados, nomeados 
e empossados — v. Informativo 764. A Corte de origem assentara o direito de 
candidatos aprovados em concurso público a receberem indenização relativa 
ao período compreendido entre a data na qual deveriam ter assumido o cargo 
correspondente e a data da efetiva posse, considerado o interregno decorrente 
do trâmite processual. O Supremo destacou que, por se ressentir de disciplina 
legal mais exaustiva, a aplicação de concursos públicos suscitaria pródigo 
contencioso judicial. Nesse sentido, saber quando a nomeação de candidato 
aprovado deixasse de constituir opção administrativa e se transformasse em 
direito subjetivo seria controvérsia que, em especial, mereceria destaque na 
crônica jurisprudencial do tema. Para solucionar impasses da espécie, o STF 
teria produzido respostas a tomar como referência o contraponto mais agudo 
às expectativas dos concursandos — a preterição —, o que estaria consubs-
tanciado no Enunciado 15 de sua Súmula (“Dentro do prazo de validade do 
concurso, o candidato aprovado tem o direito à nomeação, quando o cargo 
for preenchido sem observância da classificação”). Esse enunciado, produzido 
antes de 1988, inclusive teria sido assimilado pela ordem constitucional vigente 
por meio do art. 37, IV, da CF (“Durante o prazo improrrogável previsto no 
edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de 
provas e títulos será convocado com prioridade sobre os novos concursados 
para assumir cargo ou emprego, na carreira”). 
RE 724347/DF, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. 
Roberto Barroso, 26.2.2015. (RE-724347)

Posse em cargo público por determinação judicial e dever de indenizar - 3
A Corte asseverou que o tônus normativo da noção constitucional de 
prioridade, que militaria em favor da contratação dos aprovados em 
concursos públicos, imporia uma série de deveres sucessivos à Admi-
nistração, dentre os quais os de: a) convocar os aprovados dentro do 
número de vagas previsto em edital; b) motivar apropriadamente eventual 
não convocação; c) não preterir a ordem de classificação estabelecida 
após a correção das provas, salvo se por imposição de determinação 
judicial; e d) não empregar expedientes de contratação precários durante 
o prazo de validade de concursos para a mesma função. Ocorrendo o 
descumprimento de quaisquer desses deveres implícitos, os aprovados 
teriam uma pretensão legítima a ser exercida contra a Administração por 
meio de ação judicial. Ademais, se durante o processamento da demanda 
não ficassem provados fatos extintivos, impeditivos ou modificativos do 
direito de prioridade, seguir-se-ia a nomeação como desfecho natural. 
Contudo, apesar de estar consolidado esse entendimento na jurisprudên-
cia, a reversão judicial de eventuais violações ao art. 37, IV, da CF nem 
sempre se operaria com a celeridade esperada. Assim, como o provimento 
judicial de nomeação implicaria carga de onerosidade semelhante aos 
comandos de “liberação de recurso, inclusão em folha de pagamento, 
reclassificação, equiparação, concessão de aumento ou extensão de van-
tagens a servidor” — cuja execução estaria condicionada ao trânsito em 
julgado da decisão concessiva, nos termos do art. 2º-B da Lei 9.494/1997 
—, também a nomeação em decorrência de decisão judicial ficaria sub-
metida ao princípio de prudência judiciária que, em resguardo ao erário, 
limitaria a execução provisória das decisões judiciais. Desse modo, as 
nomeações somente seriam implementadas após o trânsito em julgado 
das decisões que as tivessem assegurado. Igualmente, o diferimento da 
eficácia dessas decisões em sede de concurso público provocaria ainda 
outro efeito secundário, qual seja, o atraso na nomeação dos postulantes, 
quando verificada a procedência do direito reclamado. 
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O Plenário pontuou que não se poderia deixar de reconhecer, em abstrato, 
a possibilidade de que determinadas condutas praticadas pelo Estado na 
aplicação de concursos públicos pudessem vir a ocasionar danos materiais 
passíveis de indenização. Isso se daria notadamente nos casos em que 
eventual preterição decorresse de inequívoca e manifesta ilegitimidade do 
comportamento da Administração, suscetível de identificação sem maiores 
digressões jurídicas. Dessa feita, o dever de reparação eventualmente 
surgido na condução de concursos públicos não poderia alcançar todas as 
hipóteses possíveis de judicialização. Fosse isso verdadeiro, a responsabili-
dade estatal assumiria elastério desproporcional, a tornar os procedimentos 
seletivos praticamente inadministráveis, já que a impugnação de qualquer 
aspecto poderia provocar, em tese, o adiamento do desfecho do certame 
e, consequentemente, das nomeações. Admitir essa premissa resultaria em 
considerar possível o nascimento do dever de reparação civil em decorrência 
de atrasos causados, por exemplo, pela impugnação de cláusulas editalícias 
de alcance genérico, bem como pelo questionamento de etapas intermedi-
árias da avaliação, como a correção do gabarito de determinada questão 
de prova objetiva. A rigor, porém, nenhuma dessas situações deveria gerar 
dever estatal de reparação. Isso porque, embora algumas delas pudessem 
constituir demora qualificável na nomeação no cargo, em nenhuma delas 
estaria consolidada a situação de aprovação do candidato, pressuposto 
indispensável para a configuração da posição jurídica tida como prioritária 
pelo art. 37, IV, da CF. Não seria, portanto, a anulação judicial de qualquer 
ato administrativo praticado em concurso público que atrairia a incidência 
pura e simples do art. 37, § 6º, da CF. No caso, os recorridos não ostentariam 
condição jurídica e fática de postular o provimento das nomeações, porque, 
quando da impetração de mandados de segurança no juízo “a quo”, ainda não 
estariam definitivamente aprovados no concurso em questão, composto por 
duas etapas, ambas de caráter eliminatório. Desse modo, se a controvérsia 
judicial então instaurada apresentara por objeto situação jurídica primitiva 
à nomeação, ou seja, se ao tempo da propositura das ações os recorridos 
tinham mera expectativa de investidura em cargo público, o art. 37, § 6º, 
da CF, não constituiria base normativa suficiente para adjudicar, em favor 
deles, reparação similar ao que seria pago pelo exercício do cargo. Assim, 
ainda que se pudesse conjecturar, em tese, sobre um direito secundário 
de reparação, derivado do descumprimento da positividade irredutível do 




